
3Teresina(PI) - Sexta-feira, 11 de maio de 2012 • No 88

Diário Oficial

LEIS  E  DECRETOS



4 Teresina(PI) - Sexta-feira, 11 de maio de 2012 • No 88

Diário Oficial



5Teresina(PI) - Sexta-feira, 11 de maio de 2012 • No 88

Diário Oficial



6 Teresina(PI) - Sexta-feira, 11 de maio de 2012 • No 88

Diário Oficial

OF.  469



7Teresina(PI) - Sexta-feira, 11 de maio de 2012 • No 88

Diário Oficial

PORTARIAS  E  RESOLUÇÕES

GOVERNO DO  ESTADO  DO  PIAUÍ
  SECRETARIA  ESTADUAL  DE DEFESA CIVIL

PORTARIA  N° 07/2012-GAB.  Teresina (PI), 07 de maio de 2012.

O SECRETARIO DE DEFESA CIVIL  DO ESTADO DO PIAUÍ , no uso
das atribuições legais, e com base na Portaria N° 237, de 18 de abril de
2012, do Ministério da Integração Nacional e no Contrato N° 004/2012, de
10 de abril de 2012, estabelecido com o Banco do Brasil S/A;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor JERRY HERBER DE SOUSA BARBOSA
para, em observância às instruções abaixo, atuar como Portador do Cartão
de Pagamento de Defesa Civil-CPDC, desta Secretaria:

1. O CPDC somente poderá ser utilizado para aquisição de materiais
ou contratação de serviços relacionados a ações de socorro,
assistência às vítimas e restabelecimento de serviços essenciais,
nos termos da legislação vigente;

2. Os gastos com o CPDC poderão ser realizados pelo portador em
locais credenciados e afiliados ao Banco do Brasil, por meio de
terminais de compras e maquinetas manuais;

3. São vedados com a utilização do CPDC:
I – a aceitação de qualquer acréscimo no valor da
despesa decorrente da utilização do CPDC;
II – a utilização do CPDC no exterior;
III – a cobrança de taxas de adesão, manutenção,
anuidades ou quaisquer outras despesas decorrentes
da obtenção ou do uso do cartão;
IV – a realização de saque em dinheiro ou de compras
parceladas;

4. O uso do CPDC não dispensará o PORTADOR da apresentação
ao Ministério da Integração Nacional da prestação de contas do
total de recursos recebidos, nos termos da legislação vigente;

5. É de responsabilidade do PORTADOR, providenciar o
cadastramento e sigilo de senha pessoal do CPDC, junto ao
Banco do Brasil, como também, solicitar ao Banco o bloqueio do
cartão em caso de extravio, roubo ou furto;

6. As TRANSAÇÕES com o cartão de pagamento são passíveis
de serem efetivadas em qualquer estabelecimento AFILIADO,
devendo, para tanto, o PORTADOR apresentar o cartão e,
conferidos os dados lançados, assinar o COMPROVANTE DE
OPERAÇÃO emitido em DUAS VIAS;

7. Caberá ao PORTADOR verificar a correção dos dados lançados
no comprovante de operação pelo(s) AFILIADO(S) sendo certo
que, a impostação de senha, o fornecimento do número do
CARTÃO ou a aposição da assinatura no documento, significará
integral responsabilidade da SEDEC/PI e do PORTADOR, pela
transação, perante o BANCO;

8. Poderá ser contestada pela SEDEC/PI ou pelo PORTADOR
qualquer parcela do demonstrativo de conta, no prazo de ate 10
(dez) dias seguintes ao vencimento do respectivo débito. O não
exercício dessa faculdade implica o reconhecimento da exatidão
da conta;

9.  Não estarão cobertos pela comunicação de perda, roubo, furto
ou extravio, a utilização do CARTÃO nas transações em terminais
eletrônicos que necessitem do uso de código pessoal e secreto,
pois tal código é de atribuição, conhecimento e sigilo exclusivos
do PORTADOR.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo
seus efeitos à data de sua assinatura.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

LUIZ UBIRACI DE CAR VALHO
Secretário

PORTARIA  N° 08/2012-GAB.     Teresina (PI), 07 de maio de 2012.

O SECRETARIO DE DEFESA CIVIL  DO ESTADO DO PIAUÍ , no uso
das atribuições legais, e com base na Portaria N° 237, de 18 de abril de
2012, do Ministério da Integração Nacional e no Contrato N° 004/2012, de
10 de abril de 2012, estabelecido com o Banco do Brasil S/A;

RESOLVE:

Ar t. 1º - Designar o servidor VALDIONOR DE ALBUQUERQUE BARROS
para, em observância às instruções abaixo, atuar como Portador do Cartão
de Pagamento de Defesa Civil-CPDC, desta Secretaria:

10. O CPDC somente poderá ser utilizado para aquisição de materiais
ou contratação de serviços relacionados a ações de socorro,
assistência às vítimas e restabelecimento de serviços essenciais,
nos termos da legislação vigente;

11. Os gastos com o CPDC poderão ser realizados pelo portador em
locais credenciados e afiliados ao Banco do Brasil, por meio de
terminais de compras e maquinetas manuais;

12. São vedados com a utilização do CPDC:
I – a aceitação de qualquer acréscimo no valor da
despesa decorrente da utilização do CPDC;
II – a utilização do CPDC no exterior;
III – a cobrança de taxas de adesão, manutenção,
anuidades ou quaisquer outras despesas decorrentes
da obtenção ou do uso do cartão;
IV – a realização de saque em dinheiro ou de compras
parceladas;

13. O uso do CPDC não dispensará o PORTADOR da apresentação
ao Ministério da Integração Nacional da prestação de contas do
total de recursos recebidos, nos termos da legislação vigente;

14. É de responsabilidade do PORTADOR, providenciar o
cadastramento e sigilo de senha pessoal do CPDC, junto ao
Banco do Brasil, como também, solicitar ao Banco o bloqueio do
cartão em caso de extravio, roubo ou furto;

15. As TRANSAÇÕES com o cartão de pagamento são passíveis
de serem efetivadas em qualquer estabelecimento AFILIADO,
devendo, para tanto, o PORTADOR apresentar o cartão e,
conferidos os dados lançados, assinar o COMPROVANTE DE
OPERAÇÃO emitido em DUAS VIAS;
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GOVERNO DO ESTADO
CONTROLADORIA  GERAL DO ESTADO - CGE

 

 PORTARIA CGE Nº 013/2012                                                     Teresina, 11 de maio de 2012.                 

 
 

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais: 
                                
 
Considerando a realização da etapa nacional da 1ª Conferência Nacional sobre Transparência 

e Controle Social, em Brasília-DF, no período de 18 a 20 de maio de 2012; 

 

Considerando que é de responsabilidade da Comissão Organizadora Estadual custear as 

despesas de transporte dos delegados residentes no interior do Estado do Piauí até o 

aeroporto de Teresina, bem como despesas com alimentação e hospedagem nos dias 17 de 

maio (embarque) e 21 de maio (retorno): 

 
 
RESOLVE: 
 

Art. 1° - Conceder 02 (duas) diárias na condição de  colaborador eventual para 19 (dezenove) 

delegados do interior do Estado, no valor de R$ 80,00 (oitenta reais) cada, conforme relação 

abaixo; 

Art. 2° - Conceder passagem de transporte terrestre , ida e volta, no trecho da residência dos 

delegados residentes no interior do Estado do Piauí até Teresina; 

S S º M 

08 JOSÉ EVILÁSIO DE MOURA 064.682.668-
90 

PICOS 

09 JOSÉ HUMBERTO MACHADO 
ALENCAR 

183.655.403-
63 

PARNAIBA 

10 LINCON ANDERSON LOPES SILVA 657.967.303-
63 

ALVORADA DO 
GURGUEIA 

11 LYSMARA DE AMORIM CASTRO 713.681.243-
-72 

ESPERANTINA 

12 MARIA JOSÉ ALVES DO 
NASCIMENTO 

286.782.143-
68 

PICOS 

13 MEYRIVALDO SOUSA DA SILVA 881.468.123-
68 

FLORIANO 

14 MARIA APARECIDA SILVA SANTOS 948.661.043-
68 

SÃO BRAZ 

15 MARIA DE FÁTIMA LEAL IBIAPINO 233.351.903-
78 

ITAINÓPOLIS 

16 MARCELO MARDEN PINTO MOTA 645.650.413-
91 

GUADALUPE 

17 RAIMUNDO JOSÉ DA SILVA 
SANTOS 

387.005.223-
68 

PARNAIBA 

18 RAIMUNDA N C MIRANDA 394.772.073-
49 

PARNAIBA 

19 RUANCLÉSSIO DE SOUSA 056.411.633-
50 

SÃO RAIMUNDO NONATO 

 
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor a partir des ta data. 

 

Cientifique-se. 

 Cumpra-se. 

 

ANTONIO LUIZ MEDEIROS DE ALMEIDA FILHO  

Controlador-Geral do Estado 

OF.  513

Relação dos Delegados: 

 
 
ÍTENS NOME DOS DELEGADOS CPF Nº MUNICÍPIO DE ORIGEM 

01 ALDENORA MENDES PEREIRA 433.017.033-
72 

FLORIANO 

02 EDUARDO PEREIRA LOPES  646.804.603-
34 

PICOS 

03 EDCARLOS GOUVEIA DA SILVA 876.461.375-
53 

PARNAIBA 

04 EVANILDA PINHO DE SOUSA 353.527.282-
15 

PARNAIBA 

05 ENOQUE RAMOS XAVIER 549.518.955-
87 

FLORIANO 

06 FRANCISCO DE ASSIS ALVES 002.878.533-
90 

PEDRO II 

07 FRANCISCO CARDOSO DA SILVA 246.592.653-
20 

PICOS 

16. Caberá ao PORTADOR verificar a correção dos dados lançados
no comprovante de operação pelo(s) AFILIADO(S) sendo certo
que, a impostação de senha, o fornecimento do número do
CARTÃO ou a aposição da assinatura no documento, significará
integral responsabilidade da SEDEC/PI e do PORTADOR, pela
transação, perante o BANCO;

17. Poderá ser contestada pela SEDEC/PI ou pelo PORTADOR
qualquer parcela do demonstrativo de conta, no prazo de ate 10
(dez) dias seguintes ao vencimento do respectivo débito. O não
exercício dessa faculdade implica o reconhecimento da exatidão
da conta;

18.  Não estarão cobertos pela comunicação de perda, roubo, furto
ou extravio, a utilização do CARTÃO nas transações em terminais
eletrônicos que necessitem do uso de código pessoal e secreto,
pois tal código é de atribuição, conhecimento e sigilo exclusivos
do PORTADOR.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo
seus efeitos à data de sua assinatura.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
LUIZ UBIRACI DE CAR VALHO

Secretário

OF.  190
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LICIT AÇÕES  E  CONTRATOS

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT AÇÃO

ERRATA

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA /RATIFICAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV O: Nº AA.900.1.005854/12-80
DISPENSABILIDADE DE LICIT AÇÃO Nº 130/2012/SESAPI
NA EMENTA DA PUBLICAÇÃO DO EXTRA TO DE JUSTIFICATIVA/
RATIFICAÇÃO N º 130/2012
ONDE SE LÊ “PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº AA.900.1. 005196/
12-76.”, LEIA-SE : “PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº
AA.900.1.005854/12-80”.

Publique-se.
ERRATA

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA /RATIFICAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV O: NºAA.900.1.019671/11-
57,AA.900.1.004017/12-09,AA.900.1.033731/11-04,AA.900.1.034001/11-
48,AA.900.1.031395/11-01,AA.900.1.012325/11-43
DISPENSABILIDADE DE LICIT AÇÃO Nº 136/2012/SESAPI
NA EMENTA DA PUBLICAÇÃO DO EXTRA TO DE JUSTIFICATIVA/
RATIFICAÇÃO N º 136/2012
ONDE SE LÊ “PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº AA.900.1. 003854/12-
29.”, LEIA-SE : “PROCESSO ADMINISTRATIVO:NºAA.900.1.019671/11-
57, AA.900.1.004017/12-09,AA.900.1.033731/11-04 AA.900.1.034001/11-
48,AA.900.1.031395/11-01, AA.900.1.012325/11-43”.

Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO: nº 140/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 006032/12-27.
FUNDAMENT O LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93. OBJETO:
Aquisição de 25 (vinte e cinco) latas de MÓDULO DE FIBRAS
ALIMENT ARES PARA NUTRIÇÃO ENTERAL  OU ORAL,
CONSTITUÍDO DE MIX DE FIBRAS MUL T FIBRAS (MF6)
(STIMULANCE) 400G, e 30 (trinta) latas de AMIDO DE MILHO
MODIFICADO INST ANTÂNEO PARA ESPESSAR ALIMENT OS
225G (NUTILIS), para dar continuidade ao tratamento por um período
de 03  (três) meses, para a paciente LARA  ALICE TEIXEIRA  DE
OLIVEIRA,  mediante DEMANDA JUDICIAL Nº 1577720081.
EMPRESA SELECIONDA: DISMAHC COM. E REP. DE MATERIAL
HOSPITALAR E CIRÚRGICO LTDA.
VALOR TOTAL : R$ 7.205,55
FONTE DO RECURSO: 100 – Tesouro Estadual.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO: nº 158/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 003443/12-55.
FUNDAMENT O LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 36 (trinta e seis) latas de FÓRMULA  DE
AMINOÁCIDOS LIVRES, HIPOALERGÊNICO 400G (NEOCA TE)
para dar continuidade ao tratamento por um período de 03 (três)
meses, para a paciente SOCORRO SYMONY SOARES
CAVALCANTE
EMPRESA SELECIONDA: DISMACH COM. E REP. DE MATERIAL
HOSPITALAR E CIRÚRGICO LTDA
VALOR TOTAL : R$ 16.560,00.
FONTE DO RECURSO: 100 – Tesouro Estadual.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO : nº 196/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 004663/12-16.
FUNDAMENT O LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 180 (cento e oitenta) comprimidos de
BOSENTANA (TRACLEER) 62,5 MG, para dar continuidade ao
tratamento por um período de 03 (três) meses, para o paciente MOISES
LUIS DE SOUSA LIMA,  mediante DEMANDA JUDICIAL Nº
2012.0001.000745-8.
EMPRESA SELECIONDA: EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA.
VALOR TOTAL : R$ 3.052,80.
FONTE DO RECURSO: 100 – Tesouro Estadual.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.
Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO : nº 198/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 006763/12-75.
FUNDAMENT O LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 360 (trezentos e sessenta) comprimidos de
TOSILATO DE SORAFENIBE 200MG, para dar continuidade ao
tratamento por um período de 03 (três) meses, para o paciente
RAIMUNDO ALVES DA SILVA
EMPRESA SELECIONDA: EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA
VALOR TOTAL : R$ 23.515,20.
FONTE DO RECURSO: 100 – TESOURO ESTADUAL.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO : nº 199/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 005891/12-60.
FUNDAMENT O LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 180 (cento e oitenta) comprimidos de
SILDENAFIL  20 MG (REVATIO) , para dar continuidade ao tratamento
por um período de 03 (três) meses, para a paciente MARIA JOSÉ
SALES E ALMEIDA , mediante DEMANDA  JUDICIAL  Nº
2011.0001.003828-1.
EMPRESA SELECIONDA: EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENT OS LTDA
VALOR TOTAL : R$ 2.838,60.
FONTE DO RECURSO: 100 – TESOURO ESTADUAL.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO : nº 200/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 005628/12-45.
FUNDAMENT O LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 03 (três) ampolas de TERIPARATIDA  250
MCG (FORTEO 250 MCG), para dar continuidade ao tratamento por
um período de 03 (três) meses, para a paciente MARIA JOSÉ PROBO
CHAVES, mediante DEMANDA JUDICIAL  expressa no Processo nº
3710-71.2012.4.01.4000.
EMPRESA SELECIONDA: EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA
VALOR TOTAL : R$ 4.590,12.
FONTE DO RECURSO: 100 – TESOURO ESTADUAL.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.
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EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO: nº 201/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 006029/12-97.
FUNDAMENTO LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 03 (três) ampolas de TERIPARATIDA  250
MCG (FORTEO), para dar continuidade ao tratamento por um período
de 03 (três) meses, para a paciente MARIA DE JESUS QUARESMA
SOUSA, mediante DEMANDA JUDICIAL  Nº 2011.0001.002190-6
EMPRESA SELECIONDA: EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA.
VALOR TOTAL : R$ 4.590,12.
FONTE DO RECURSO: 100 – TESOURO ESTADUAL.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO: nº 202/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 005774/12-08.
FUNDAMENTO LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 03 (três) ampolas de TERIPARATIDA  250
MCG (FORTEO), para dar continuidade ao tratamento por um período
de 03 (três) meses, para a paciente JOVIT A LEMOS DUARTE,
mediante DEMANDA  JUDICIAL  Nº 2011.0001.005812-7.
EMPRESA SELECIONDA: EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA.
VALOR TOTAL : R$ 4.601,61.
FONTE DO RECURSO: 100 – TESOURO ESTADUAL.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO: nº 203/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 005973/12-73.
FUNDAMENTO LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 03 (três) ampolas de TERIPARATIDA  250
MCG (FORTEO), para dar continuidade ao tratamento por um período
de 03 (três) meses, para a paciente MARIA DE JESUS ROCHA DA
SILVA, mediante DEMANDA JUDICIAL  Nº 2011.0001.007326-8.
EMPRESA SELECIONDA: EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA.
VALOR TOTAL : R$ 4.590,12.
FONTE DO RECURSO: 100 – TESOURO ESTADUAL.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO: nº 204/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 005781/12-76.
FUNDAMENTO LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 03 (três) ampolas de TERIPARATIDA  250
MCG (FORTEO), para dar continuidade ao tratamento por um período
de 03 (três) meses, para a paciente CAMILA NEMÉZIA BEZERRA
LIMA,  mediante DEMANDA JUDICIAL Nº 2012.0001.000686-7.
EMPRESA SELECIONDA: EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA.
VALOR TOTAL : R$ 4.590,12.
FONTE DO RECURSO: 100 – TESOURO ESTADUAL.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO: nº 208/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 006875/12-85.
FUNDAMENTO LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 112 (cento e doze) comprimidos de
VALSARTANA 160MG + HIDROCLOROTIAZIDA  25MG HCT

DIOVAN, 196 (cento e noventa e seis) comprimidos DE IVABRADINA  7,5MG
PROCOLARAN, 100 (cem) comprimidos de FUROSEMIDA 40MG +
AMILORIDA 10MG DIURISA, 180 (cento e oitenta) comprimidos de
CARVEDILOL 12,5 MG ICTUS, 90 (noventa) comprimidos de
SINVASTATINA 20MG CLINFAR, 90 (noventa) comprimidos de
ESPIRONOLACTONA 25MG SPIROCTAN, 180 (cento e oitenta)
comprimidos de GLICLAZIDA MR 60MG DIAMICRON e 03 (três) frascos
de BIMATOPROSTA 0,3MG/ML + TIMOLOL  5MG/ML GANFORT, para
dar continuidade ao tratamento por um período de 03 (três) meses, para o
paciente DAMIÃO BEZERRA  PAULA,  mediante DEMANDA JUDICIAL
OBRIGAÇÃO DE FAZER Nº 000443-52.2011.8.18.0045
EMPRESA SELECIONDA : MEDFARMA  COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA
VALOR TOTAL : R$ 1.993,57.
FONTE DO RECURSO: 100 – TESOURO ESTADUAL.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO: nº 209/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 007791/12-39.
FUNDAMENTO LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 02 (duas) ampolas de GOSSERRELINA 3,6
ZOLADEX , para dar continuidade ao tratamento por um período de
03 (três) meses, para o paciente JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS,
conforme DEMANDA JUDICIAL Nº 2010.0001.001913-0.
EMPRESA SELECIONDA: EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA.
VALOR TOTAL : R$ 707,76
FONTE DO RECURSO: 100 – TESOURO ESTADUAL.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO: nº 210/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 007634/12-77.
FUNDAMENTO LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 360 (trezentos e setenta) envelopes de
COLESTIRAMINA LIGHT QUESTRAN , para dar continuidade ao
tratamento por um período de 03 (três) meses, para a paciente JÚLIA
CARVALHO M. P . MENESES, mediante DEMANDA  JUDICIAL
2011.0001.002132-3.
EMPRESA SELECIONDA : MEDFARMA  COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA.
VALOR TOTAL : R$ 2.131,20.
FONTE DO RECURSO: 100 – TESOURO ESTADUAL.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO
DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO: nº 211/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 005828/12-26.
FUNDAMENTO LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 03 (três) ampolas de GOSSERRELINA 3,6
MG (ZOLADEX),  para dar continuidade ao tratamento por um período
de 03 (três) meses, para o paciente MANOEL  ALMEIDA  LIMA,
mediante DEMANDA JUDICIAL expressa na Carta Precatória de
Citação nº 0000921-17.2011.8.18.0027.
EMPRESA SELECIONDA: EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA.
VALOR TOTAL : R$ 1.061,64.
FONTE DO RECURSO: 100 – TESOURO ESTADUAL.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.
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EMPRESA SELECIONDA: EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA
VALOR TOTAL : R$ 7.077,60.
FONTE DO RECURSO: 100 – TESOURO ESTADUAL.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.

João Batista Cavalcante Costa
Secretário De Estado Da Saúde - Interino

OF.  619

 

 

PACIENTES QTD TEMPO 
MANDADO DE 

SEGURANÇA Nº 
OTÁVIO ALVES 

BEZERRA 
 

02 
03 (três) 

meses  
2010.0001.004786-1 

BENEDITO SOARES 
DE SOUSA 

03  
03 (três) 

meses 
2010.0001.004786-1 

JOSÉ MARTINS 
FILHO 

03 
03 (três) 

meses 
7986-

19.2010.4.01.4000 
JOSÉ DE 

ARIMATÉIA LEITE 
SILVA 

02 
03 (três) 

meses 
2010.0001.006092-0 

ALOISIO TAVARES 
DE OLIVEIRA 

02 
03 (três) 

meses 
2011.0001.007240-9 

ANTONIO 
MARCELINO 
SOBRINHO 

02 
03 (três) 

meses 
2010.0001.003846-0 

MANOEL 
FRANCISCO DA 

SILVA 
02 

03 (três) 
meses 

2011.0001.002702-7 

JOSÉ PEREIRA DOS 
SANTOS 

02 
03 (três) 

meses 
2010.0001.001913-0 

MANOEL MIRANDA 
SOBRINHO 

02 
03 (três) 

meses 
2010.0001.006135-3 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO

DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO : nº 212/2012 PROCESSO:
AA.900.1. 003002/12-84.
FUNDAMENT O LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 90 (noventa) comprimidos de SULFATO DE
HIDROXICLOROQUINA 400MG , para dar continuidade ao tratamento
por um período de 03 (três) meses, para a paciente MARIA  DA SILVA
MOREIRA,  mediante DEMANDA JUDICIAL 2010.0001.007676-9.
EMPRESA SELECIONDA : MEDFARMA  COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA
VALOR TOTAL : R$ 190,80.
FONTE DO RECURSO: 100 – TESOURO ESTADUAL.
Outras Informações na Comissão de Licitação da SESAPI.

Publique-se.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA/RATIFICAÇÃO

DISPENSABILIDDE DE LICIT AÇÃO : nº 214/2012 PROCESSO:
AA.900.1.001138/12-60. AA.900.1.035086/11-76.AA.900.1.000622/12-
80.AA.900.1.000998/12-06. AA.900.1.002162/12-
92.AA.900.1.001521/12-63. AA.900.1.003033/12-
94.AA.900.1.003414/12-60. AA.900.1.033493/11-45.
FUNDAMENT O LEGAL : Art. 24, IV, da Lei 8.666/93.
OBJETO: Aquisição de 20 (vinte) ampolas de GOSSERRELINA 3,6
MG (ZOLADEX) , para dar continuidade ao tratamento, para os
pacientes:

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ
             HOSPITAL REGIONAL  TIBÉRIO NUNES
FLORIANO-PI

O Hospital Regional Tibério Nunes vem ratificar as publicações abaixo:

Dispensa de licitação nº 144/2012 – Processo nº 146/2012
Contrato (a): Mainubia Alves de Oliveira Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 146/2012 – Processo nº 148/2012
Contrato(a): Mª de Jesus R. dos Santos  Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 143/2012 – Processo nº 145/2012
Contrato (a): Francisca Maria Objeto: Serv. Gerais.
Valor: 740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 142/2012 – Processo nº 144/2012
Contrato(a): Francisco de Assis Batista  Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 150/2012 – Processo nº 152/2012
Contrato(a): Jairane Morais Viana Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 145/2012 – Processo nº 147/2012
Contrato(a): Mª Francineuma da Silva Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 141/2012 – Processo nº 143/2012
Contrato(a): Eliana de Oliveira Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 140/2012 – Processo nº 142/2012
Contrato(a): Benilson Gonçalves Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 147/2012 – Processo nº 149/2012
Contrato(a): Raimunda Elta de S. machado  Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 139/2012 – Processo nº 141/2012
Contrato(a): Ângela Duarte da Silva Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Inexigibilidade de licitação nº 148/2012 – Processo nº 150/2012
Empresa: Lapac  Objeto: Exames histopatológicos.
Valor:1.008.15.Fundamentação: Art.25, caput da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 134/2012 – Processo nº 136/2012
Empresa: Ótima  Objeto: Medicamentos.
Valor: 577,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 131/2012 – Processo nº 133/2012
Empresa: Medpharma Objeto: Medic. Manipulados
Valor: 76,00.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

OF.  012
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AVISO DE LICIT AÇÃO

A Comissão Permanente de Licitações torna público que
realizará a abertura do PREGÃO PRESENCIAL abaixo citado, na
conformidade da Lei 8.666/93, bem como se coloca à disposição dos
interessados para prestar quaisquer esclarecimentos a respeito do
certame licitatório.

Poderão participar da licitação os fornecedores que tiverem
especialidade correspondente ao objeto licitado ou manifestem seu
interesse com antecedência de até 72 (setenta e duas) horas de
apresentação das propostas para retirada de edital e seus anexos.

Processo Administrativo n.º 002/2012
• Pregão Presencial no. 001/2012
• Objeto da licitação: Alimentação (lanches e refeição) para o pessoal

em treinamento na Regional.
• Tipo de Licitação: Menor preço integral
• Regime de Execução: Empreitada Global
• Suporte Legal: Normas gerais da Lei nº 10.520/02 nos termos do

Decreto nº 5.450/2005 e o que preceitua o Decreto nº 5.504/
2005, observados as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e
8.883/1994.

• Fonte de Recursos: FUNSAÚDE/SUS/MS.
• Data da Abertura: 22 de maio de 2012
• Hora da Abertura: 10:00hs
• Local: Sala de Reuniões do Hospital

Canto do Buriti - PI, 09 de maio de 2012.

Jose do Vale de Castro
Pregoeiro Oficial

OF.  S/N

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT AÇÃO

AVISO DE LICIT AÇÃO

PROCEDIMENTO: TOMADA DE PREÇO  nº 07/2012 – CPL/SESAPI.
OBJETO: EXECUÇÃO DAS OBRAS DE REFORMA, AMPLIAÇÃO
E URBANIZAÇÃO DA XIII REGIONAL DE SAUDE, NO MUNICIPIO
DE BOM JESUS - PI. FONTE: 100 – TESOURO ESTADUAL. TIPO:
Menor Preço, sob regime de empreitada por preço global. DATA E
HORÁRIO: 29/05/2012 às 9:00h. LOCAL: Sala de Reunião CPL/
SESAPI, Av. Pedro Freitas, s/n, Centro Administrativo – Teresina – PI.
INFORMAÇÕES: CPL/SESAPI, no mesmo endereço, FONE: (86) 3216-
3604 e-mail: cplsaude@saude.pi.gov.br

AVISO DE LICIT AÇÃO

PROCEDIMENTO: TOMADA DE PREÇO  nº 08/2012 – CPL/SESAPI.
OBJETO: REFORMA DO CSU DO BUENO AIRES, PARA
IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA FEMININO EM
RECUPERAÇÃO EM CRACK, ÁLCOOL E OUTRAS DOGRAS DO
ESTADO DO PIAUÍ. PI. FONTE: 100 – TESOURO ESTADUAL. TIPO:
Menor Preço, sob regime de empreitada por preço global. DATA E
HORÁRIO: 30/05/2012 às 9:00h. LOCAL: Sala de Reunião CPL/
SESAPI, Av. Pedro Freitas, s/n, Centro Administrativo – Teresina – PI.
INFORMAÇÕES: CPL/SESAPI, no mesmo endereço, FONE: (86) 3216-
3604 e-mail: cplsaude@saude.pi.gov.br

Publique-se:

ELAYNA DANTAS DA COSTA E SILVA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação – CPL/SESAPI

JOÃO BATISTA CAVALCANTE COSTA
Secretário de Estado da Saúde do Piauí, Interino

      Teresina, 09 de maio de 2012

OF.  622

 

 

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
 SECRETARIA  DE SAÚDE
HOSPITAL REGIONAL  CHAGAS RODRIGUES
PIRIPIRI-PI

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
CONTRATO N°053/2012

CARTA CONVITE Nº 011/2012

Assinatura em 07 de maio de 2012

Publicado em 07/05/2012, no mural do Hospital, nos termos do art.
28, Parágrafo Único da Constituição do Estado, combinado com a Lei
Federal n. 8666/93.

CONTRATANTE: HOSPITAL REGIONAL  CHAGAS RODRIGUES,
com sede na Avenida Dr. Pádua Mendes, na cidade
de Piripiri  no Estado do Piauí, representada neste
ato pelo seu Diretor Geral o Sr.
LUCIANO CARDOSO MENDES , portador da

Carteira de Identidade nº 1.589.864/SSP/PI, C.P.F.
nº 771.712.923-04.

CONTRATADO: SPINE MEDICAL  PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 11.664.118/0001-
30, com sede e Fórum na cidade de Teresina
Estado do Piauí, na Rua Magalhães Filho,  –
número 175 - Centro – CEP – 64.001-350 - Estado
do Piauí, denominada daqui por diante Contratada,
neste ato representado por seu representante legal,
FRANCISCO CLODOALDO SOARES
MARINHO,  portador da Careira de Identidade nº
2503452 – SSP-DF CPF nº 590.360.103-06.

VIGÊNCIA:  12 (doze) meses contada a partir da emissão da Ordem de
Fornecimento.

OBJETO: Aquisição de MATERIAL  ORTOPÉDICO, para o Hospital
Regional Chagas Rodrigues no município de Piripiri.

VALOR : R$ R$ 82.080,98 (oitenta e dois mil oitenta reais e noventa e
oito centavos).

PROCESSO: 011/2012              MODALIDADE: CARTA CONVITE

OF.  123

GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA  DE SAÚDE

TERCEIRA COORDENADORIA REGIONAL
AV. DR. PÁDUA MENDES, 280-CENTRO - PIRIPIRI-PIAUÍ
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE

HOSPITAL ESTADUAL  TERESINHA NUNES DE BARROS

AVISO DE LICIT AÇÃO

A Comissão Permanente de Licitações torna público que
realizará a abertura do PREGÃO PRESENCIAL abaixo citado, na
conformidade da Lei 8.666/93, bem como se coloca à disposição dos
interessados para prestar quaisquer esclarecimentos a respeito do
certame licitatório.

Poderão participar da licitação os fornecedores que tiverem
especialidade correspondente ao objeto licitado ou manifestem seu
interesse com antecedência de até 72 (setenta e duas) horas de
apresentação das propostas Para retirada de edital e seus anexos.

• Pregão Presencial no. 004/2012
• Objeto da licitação: Aquisição de Oxigênio para Hospital.
• Tipo de Licitação: Menor preço integral
• Regime de Execução: Empreitada Global
• Suporte Legal: Normas gerais da Lei nº 10.520/02 nos termos

do Decreto nº 5.450/2005 e o que preceitua o Decreto nº 5.504/
2005, observados as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e
8.883/1994.

• Fonte de Recursos: FUNSAÚDE/SUS/TESOURO ESTADUAL  do
Hospital.

• Data da Abertura: 22 de maio de 2012
• Hora da Abertura: 10:00hs
• Local: Sala de Reuniões do Hospital.

São João do Piauí - PI, 09 de maio de 2012.

Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICIT AÇÃO

A Comissão Permanente de Licitações torna público que
realizará a abertura do PREGÃO PRESENCIAL abaixo citado, na
conformidade da Lei 8.666/93, bem como se coloca à disposição dos
interessados para prestar quaisquer esclarecimentos a respeito do
certame licitatório.

Poderão participar da licitação os fornecedores que tiverem
especialidade correspondente ao objeto licitado ou manifestem seu
interesse com antecedência de até 72 (setenta e duas) horas de
apresentação das propostas Para retirada de edital e seus anexos.

• Pregão Presencial no. 005/2012
• Objeto da licitação: Aquisição de Carnes, Frango e Outros.
• Tipo de Licitação: Menor preço itens
• Regime de Execução: Empreitada Global
• Suporte Legal: Normas gerais da Lei nº 10.520/02 nos termos

do Decreto nº 5.450/2005 e o que preceitua o Decreto nº 5.504/
2005, observados as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e
8.883/1994.

• Fonte de Recursos: FUNSAÚDE/SUS/TESOURO ESTADUAL  do
Hospital.

• Data da Abertura: 22 de maio de 2012
• Hora da Abertura: 12:00hs
• Local: Sala de Reuniões do Hospital.

São João do Piauí - PI, 09 de maio de 2012.

Pregoeiro Oficial

OF.  057

HOSPITAL REGIONAL DE CAMPO MAIOS

HOSPITAL REGIONAL  DE CAMPO MAIOR
AVISO DE LICIT AÇÃO

O Hospital Regional de Campo Maior-PI, torna público que realizará
REPETIÇÃO  de licitação na modalidade Convite n° 001/12, do tipo menor
preço e adjudicação global, em 22/05/2012 às 14:00h, tendo como objeto a
contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção em
equipamentos hospitalares. Recurso: Fundo Estadual de Saúde.

O Hospital Regional de Campo Maior-PI, torna público que realizará
REPETIÇÃO  de licitação na modalidade Convite n° 002/12, do tipo menor
preço e adjudicação global, em 22/05/2012 às 15:00h, tendo como objeto a
contratação de empresa ou particular (pessoa física) para prestação de serviço
de limpeza, reposição de gás e manutenção preventiva e corretiva em aparelhos
de ar condicionado. Recurso: Fundo Estadual de Saúde.

Campo Maior, 08 de maio de 2012

Robert Sousa Alves
Presidente da CPL-HRCM

OF.  135

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ - INTERPI

AVISO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
DISPENSA DE LICIT AÇÃO N.º 003/2012
Processo Administrativo Nº. 0488/2012

O Diretor Geral do Instituto de Terras do Piauí – INTERPI, torna
público à RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  da DISPENSA DE
LICIT AÇÃO  N.º 003/2012 do processo administrativo Nº 0488/2012,
cujo fundamento legal é o artigo 24, inciso II da Lei 8.666/93 e suas
alterações. Favorecido: RDJ ELETRO MECANICA  LTDA, CNPJ Nº
07.675.637/0001-27,, no valor de R$6.800,00 (seis mil e oitocentos reais)
e frete no valor de R$200,00 (duzentos reais), referente à aquisição de
PLAQUETAS para identificação dos marcos de concreto que serão
utilizados no levantamento georreferenciado de imóveis pertencentes ao
patrimônio imobiliário do Estado do Piauí, localizados em vários municípios.

Teresina, 09 de maio de 2012.

José Gastão Belo Ferreira
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Judas Tadeu de Andrade Maia
DIRETOR GERAL DO INTERPI

OF.  214
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ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE TURISMO DO ESTADO DO PIAUÍ - SETUR
GABINETE DO SECRETÁRIO

EXTRATO DA  RESCISÃO DO CONTRATO Nº020/2010

PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº 018/2010
CONTRATO Nº 020/2010 (CR003/2010)
CONTRATANTE:  Secretária de Turismo do Estado do Piauí - SETUR
CONTRATADA : CONSTRUTORA FÊNIX LTDA. CNPJ/MF
nº02.047.087/0001-88
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  Lei nº8666/93, art.79, II.
DATA DA RESCISÃO: 03/05/ 2012
ASSINATURAS:  Sílvio Roberto Costa Leite (Secretário Estadual de
Turismo do Estado do Piauí) Gratuliano dos Santos Fonseca Filho
(Construtora Fênix Ltda.)

EXTRATO DA  RESCISÃO DO CONTRATO Nº021/2010

PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº 003/2010
CONTRATO Nº 021/2010 (TP003/2010)
CONTRATANTE:  Secretária de Turismo do Estado do Piauí - SETUR
CONTRATADA : CONSTRUTORA FÊNIX LTDA. CNPJ/MF
nº02.047.087/0001-88
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  Lei nº8666/93, art.79, II.
DATA DA RESCISÃO: 03/05/ 2012
ASSINATURAS:  Sílvio Roberto Costa Leite (Secretário Estadual de
Turismo do Estado do Piauí) Gratuliano dos Santos Fonseca Filho
(Construtora Fênix Ltda.)

EXTRATO DA RESCISÃO DO CONTRATO Nº023/2010

PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº 002/2010
CONTRATO Nº 023/2010  (CR002/2010)
CONTRATANTE:  Secretária de Turismo do Estado do Piauí - SETUR
CONTRATADA : CONSTRUTORA FÊNIX LTDA.,CNPJ/MF
nº02047087/0001-88
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  Lei nº8666/93,  art.79,  II.
DATA DA RESCISÃO: 03/05/ 2012
ASSINATURAS:  Sílvio Roberto Costa Leite (Secretário Estadual de
Turismo do Estado do Piauí) e Gratuliano dos Santos Fonseca Filho
(Construtora Fênix Ltda.)

EXTRATO DA  RESCISÃO DO CONTRATO Nº025/2010

PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº 019/2010
CONTRATO Nº 025/2010 (CR004/2010)
CONTRATANTE:  Secretária de Turismo do Estado do Piauí - SETUR
CONTRATADA : CONSTRUTORA FÊNIX LTDA. CNPJ/MF
nº02.047.087/0001-88
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  Lei nº8666/93, art.79, II.
DATA DA RESCISÃO: 03/05/ 2012
ASSINATURAS:  Sílvio Roberto Costa Leite (Secretário Estadual de
Turismo do Estado do Piauí) Gratuliano dos Santos Fonseca Filho
(Construtora Fênix Ltda.)

OF.  532

 EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFICIO AO
CONTRATO Nº 043/2010

CONTRATANTE: Secretaria do Turismo do Estado do Piauí - SETUR
CONTRATADA: PAC ENGENHARIA LTDA
OBJETO: Prorrogação “de ofício” da vigência do Contrato nº 043/
2011, até o dia 29/10/2012.
SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria do Turismo do Estado do Piauí/SETUR
– Sílvio Roberto Costa Leite – Secretário do Turismo e  Pac Engenharia
Ltda pelo Francisco Leonardo de Carvalho Mendes.

Carlos Augusto do Vale Lopes
Presidente Comissão de Licitação

OF.  535

ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE TURISMO DO ESTADO DO PIAUÍ - SETUR
COMISSÃO DE LICIT AÇÃO

GOVERNO DO PIAUÍ
Departamento de Estradas

de Rodagem do Piauí - DER/PI

AVISO  DE  LICIT AÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº. 007 / 2012

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Departamento
de Estradas de Rodagem do Estado do Piauí - DER/PI, torna público, para
conhecimento dos interessados, que fará realizar a licitação acima referenciada,
na sala de licitação do edifício do DER/PI, no dia 28 (vinte e oito) de maio de
2012, às 10:00 (dez) horas, de acordo com a Lei nº. 8666/93 e suas alterações
para Elaboração do projeto básico de Engenharia das Obras de construção do
Elevado Rodoviário com rotatória sobre a BR -316 / Avenida Miguel Rosa com
Avenida Getúlio Vargas / BR -343 e Elevado Rodoviário com rotatória sobre a
Avenida Barão de Gurguéia / Avenida Henry Wall de Carvalho com Av. Getúlio
Vargas / BR – 316, zona urbana de Teresina - PI.

As empresas interessadas poderão obter o Edital de “Tomada de
Preços”, demais elementos e informações, bem como consultar os
documentos da licitação junto à Comissão Permanente de Licitação do
Departamento de Estradas de Rodagem do Piauí – DER/PI, 2º andar do
Edifício Sede, situado na Av. Frei Serafim, No 2492, Centro, em Teresina,
Piauí, telefones: (86) 3216-5264; 3216-5265; 3216-5266 e fax: (86) 3221-1409.
Para adquirir o Edital completo, trazer um CD regravável para cópia.

Teresina, 10 de maio de 2012.

Adv. Marcos Carvalho Portela Santos
Presidente da Comissão Permanente de Licitação/DER/PI

.Visto :

Engº Marcos Venícius Medeiros Costa
Diretor Geral Substituto do DER/PI

AVISO  DE  LICIT AÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº. 007 / 2012

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ -
DER/PI, com sede na Avenida Frei Serafim, Nº 2492, em Teresina – Piauí,
através da Comissão Especial de Licitação, torna público, para conhecimento
dos interessados, que fará realizar a licitação acima referenciada, na sala de
licitação do edifício do DER/PI, no dia 13 (treze) de junho de 2012, às 10:00 (dez)
horas, de acordo com a Lei nº. 8666/93 e suas alterações para Execução dos
serviços de Implantação e Pavimentação Asfáltica em Tratamento Superficial
Duplo – TSD com banho diluído da Rodovia PI – 229, trecho: Campo Grande
do Piauí / Jaicós, com 28,630 km de extensão.

As empresas interessadas poderão obter o Edital de Concorrência,
demais elementos e informações, junto a Comissão Especial de Licitação –
CEL.no 2º andar, do prédio do edifício sede do DER/PI. O Edital completo
poderá ser disponibilizado aos interessados no horário normal do expediente,
mediante no recolhimento do valor de R$ 50,00 (cinquenta) reais, junto a
Tesouraria desta Autarquia, para custeio exclusivo da reprodução gráfica do
edital e aquisição do CD do Projeto de Engenharia e Especificações Técnicas.

Teresina, 10 de maio de 2012.

Adv. Marcos Carvalho Portela Santos
Presidente da CEL do DER/PI

Visto :

Engº Marcos Venícius Medeiros Costa
Diretor Geral do DER/PI

OF.  060

ESTADO DO PIAUÍ – PREFEITURA  MUNICIP AL DE PIO IX – AVISO
DE LICIT AÇÃO. A Prefeitura Municipal de Pio IX, através do Pregoeiro,
torna público que fará realizar no dia 24 de maio de 2012, às 10h, na sala da
Comissão Permanente de Licitação, com endereço na Rua Sebastião Arrais,
Nº 281, Centro, Pio IX/PI, licitação na modalidade Pregão Presencial autuada
sob o Nº 2012.05.07.001-FG, cujo objeto é a contratação de prestação de
serviços especializados de coleta de lixo, no âmbito do Município de Pio
IX-PI, durante o exercício financeiro de 2012, sob a responsabilidade da
Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos. Maiores
informações no endereço supra, ou através do telefone (0xx89) 3453.1121,
nos dias e horários de funcionamento da Prefeitura. Pio IX/PI, 08 de maio
de 2012. Marcos Vinicius de Araújo Chaves – Pregoeiro.

P. P.  14150
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE TRANSPORTES - SETRANS

AVISO DE JULGAMENT O DA ANALISE DA  DOCUMENTAÇÃO DE
HABILIT AÇÃO.

CONCORRÊNCIA Nº 003/12 – CPL

A Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de Transportes do Estado
do Piauí – SETRANS torna público e para conhecimento dos interessados,
que após exame das propostas técnicas apresentadas pelas empresas
participantes e habilitadas no pleito relativo a Concorrência nº 003/2012 - CPL,
destinada à Lote I: Execução das obras e serviços de conclusão da reforma da
pista de pouso/decoloagem, pista de táxi, pátio de estacionamento de aeronaves,
cerca de proteção e balizamento noturno do aeroporto cangapara, municipio
de Floriano – Pi. Lote II: Implantação e pavimentação em concreto betuminoso
usinado a quente (cbuq) do acesso ao aeroporto,trecho: entr. Rodovia Br –
343/entr. Rodovia Pi – 140, com extensão de 4,112 km, obedecido os critérios de
julgamento prescrito no Edital, chegou-se ao seguinte resultado de classificação:
Empresas Habilitadas: Construtora Hidros Ltda e Construtora Sucesso S/A,
por atenderem todas as exigências do Edital e Empresa Inabilitada: Soferro
Construtora Ltda. por não atender todas as exigências do Edital nos Subitens
4.7.2, 4.7.3 e 4.7.4, conforme razões contidas no relatório técnico. Fica assegurado
o prazo de recurso a partir da publicação deste aviso, colocando à disposição
de todos, o processo licitatório.

Teresina (PI), 10 de maio de 2012.

Maria Zélia de Carvalho Pereira Lobão
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Extratos de Aditivo

ATO:: Termo Aditivo n° 02 ao Contrato n° 10/2010
Processo Administrativo . N° A.A.319.1.003208/08 – SETRANS – Pregão  nº
007/2010
CONTRATANTE: Secretaria de Transportes do Estado do Piauí – SETRANS
CONTRATADA: Labor Construtora Ltda.
OBJETO CONTRATUAL: Execução dos Serviços de Inerentes Preservação
da Integridade da Infraestrutura e da Segurança de Transito nas Rodovias
Estaduais, Mediante o Uso de Sistemas Portáteis Móveis de Pesagem Rodoviária
e de Sistemas Complementares Associados.
OBJETO DO ADITAMENTO: prorrogação da vigência contratual por mais 01
(um) ano, a contar da data de assinatura deste instrumento. A execução dos
serviços passará de 12 (doze) horas do dia, para 24 (vinte e quatro) horas dia, de
quando da expedição da nova Ordem de Serviços.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Ar t. 57, II da Lei 8.666, de 21.06.93.
DATA DE ASSINATURA: 09.03.2012
ASSINAM: Antonio Avelino Rocha de Neiva (pela Contratante) e Mario Lucio
Pereira (pela Contratada).

ATO:: Termo Aditivo n° 02 ao Contrato n° 14/2010

Processo Administrativo . N° A.A.319.1.001674/09 – SETRANS – Concorrência
nº  017/2009
CONTRATANTE: Secretaria de Transportes do Estado do Piauí – SETRANS
CONTRATADA: Construtora Hidros Ltda.
OBJETO CONTRATUAL: Execução dos Serviços de Melhoramento da
Implantação e Pavimentação em Tratamento Superficial Simples (TSS) – com
Banho Diluído, Pi-115, Trecho São Miguel Do Tapuio/Assunção Do Piauí,
Extensão 53,380km.
OBJETO DO ADITAMENT O: valor negativo de R$ 4.840,90 (quatro mil
oitocentos e quarenta reais e noventa centavos) passando o referido contrato
para o valor de R$ 17.119.452,34 ( dezessete milhões cento e dezenove mil
quatrocentos e cinquenta e dois reais e trinta e quatro centavos), com
prorrogação do prazo de execução por mais 180 (cento e oitenta) dias a contar
da data da assinatura deste instrumento.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Ar t. 57, II da Lei 8.666, de 21.06.93.
DATA DE ASSINATURA: 02.04.2012
ASSINAM: Antonio Avelino Rocha de Neiva (pela Contratante) e Paulo
Marcelino Macedo Tavares (pela Contratada).

Extrato de Contrato

ATO: CONTRATO Nº06/2012  Processo Administrativo n° A.A.319.1.001915/
11-16
CONTRATANTE: Estado do Piauí - Secretaria de Transportes - SETRANS
CONTRATADA: Oasis Construções e Consultoria Ltda
OBJETO: Contratação de Empresa para Elaboração dos Estudos Ambientais
para as Obras do Rodoanel de Teresina – Pi
LICITAÇÃO: Tomada de Preço nº 005/11
VALOR GLOBAL: R$ 144.060,00 (cento e quarenta e quatro mil e sessenta reais)
PRAZO DE EXECUÇÃO: 60(sessenta) dias.

VIGENCIA CONTRATUAL: 165(cento e sessenta e cinco) dias.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos financeiros para a despesa
decorrente da contratação que se seguirem à licitação correm por conta do
Estado do Piauí (Tesouro Estadual), por intermédio da Secretaria de Transportes.
Classificação Orçamentária: 46101.2678238.1282 Natureza da Despesa
44.90.39 e FR - 00
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 8.666/93.
DATA DE ASSINATURA: 01.03.2012.
ASSINAM: Antônio Avelino Rocha de Neiva (pela Contratante) e Marcelino
Almeida de Araujo (pela Contratada).

ATO: CONTRATO Nº230/2012  Processo Administrativo n° A.A.319.1.001969/
11-52
CONTRATANTE: Estado do Piauí - Secretaria de Transportes - SETRANS
CONTRATADA: Cantanhede Empreendimentos e Construções Ltda
OBJETO: Contratação de empresa para execução das obras e serviços de
melhoramento da implantação e pavimentação asfáltica em tratamento superficial
duplo (tsd) com banho diluído, da avenida agostinho josé leal, trecho: est.
00+0,00 – entr. pi -354 (olho d’água do piauí) / est. 82 + 0,00, com 1,640 km de
extensão
LICITAÇÃO: Tomada de Preço nº 002/12
VALOR GLOBAL: R$ 320.738,92(Trezentos e Vinte Mil Setecentos e Trinta e
Oito Reais e Noventa e Dois Centavos)
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90(noventa) dias.
VIGENCIA CONTRATUAL: 195(cento e noventa e cinco) dias.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Todas as despesas decorrentes deste
procedimento licitatório correrão as expensas do Governo do Estado do Piauí
através da Secretaria de Transportes do Estado do Piauí – SETRANS.
Classificação Orçamentária: 46101.2678236.1295; Natureza da Despesa:
44.90.51 e FR – 00
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 8.666/93.
DATA DE ASSINATURA: 27.03.2012.
ASSINAM: Antônio Avelino Rocha de Neiva (pela Contratante) e Newton de
Miranda Sales Junior (pela Contratada).

OF.  301

PREFEITURA MUNICIP AL DE ITAINÓPOLIS - PIAUÍ
ATO AVISO DE LICIT AÇÃO

O Município de Itainópolis torna público que realizará licitação.
TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2012, Tipo, menor preço e adjudicação
global e empreitada global. Em 28/05/2012, às 08hs00. Objeto:
Recuperação de estradas vicinais. Recurso: Próprio/Ministério da
Agricultura. Edital: Avenida Álvaro Rodrigues, 345, Centro.

Itainópolis, 10 de maio de 2012

Marinete Ferreira Gomes
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUA - PIAUÍ
ATO AVISO DE LICIT AÇÃO

O Município de Parnaguá torna público que realizará licitação. TOMADA
DE PREÇOS Nº 014/2012, Tipo, menor preço e adjudicação global e
empreitada global. Em 28/05/2012, às 09hs00. Objeto: Reforma de Unidades
Escolares no Município de Parnaguá. Recurso: Próprio/ SME e FUNDEB.
Edital: Praça Marques de Parnaguá, S/Nº, Centro. (089) 3572-1230

O Município de Parnaguá torna público que realizará licitação. PREGÃO
PRESENCIAL Nº 007/2012, Tipo, menor preço e adjudicação global.
Em 28/05/2012, às 11hs00. Objeto: aquisição de frutas e verduras
destinado a atender as necessidades da Unidade Mista de Saúde.
Recurso: Próprio/ UMS. Edital: Praça Marques de Parnaguá, S/Nº,
Centro. (089) 3572-1230

O Município de Parnaguá torna público que realizará licitação. PREGÃO
PRESENCIAL Nº 008/2012, Tipo, menor preço e adjudicação global. Em
28/05/2012, às 12hs00. Objeto: Aluguel de bois para a vaquejada nos dias
15/16 e 17 de junho de 2012. Recurso: Orgamento geral do município
Edital: Praça Marques de Parnaguá, S/Nº, Centro. (089) 3572-1230

Parnaguá, 10 de maio de 2012

Manoel Batista Lima
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

P. P.  14152
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT AÇÕES - CPL

AVISO DE CARTA CONVITE

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT AÇÕES DA DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, designada pela Portaria nº 114/2012, de 30
de abril de 2012, torna público e convida os interessados a participar de
procedimento licitatório na Modalidade CARTA CONVITE, do tipo MENOR
PREÇO GLOBAL, para COMPRA DE 01 AUTOMÓVEL TIPO SEDAN, ANO/
MODELO 2011/2012 OU 2012/2012, MOTOR 1.0, COM CAPACIDADE
PARA 05 PESSOAS, EQUIPADO COM AR-CONDICIONADO, DIREÇÃO
HIDRÁULICA, GARANTIA  MÍNIMA  DE 03 ANOS, CONFORME ANEXO I
DO EDITAL DA REFERIDA CARTA-CONVITE, desde que atendam às
especificações e condições constantes do EDITAL DA PRESENTE CARTA-
CONVITE, além dos dispositivos da Lei nº 8666/93 e suas alterações, encontrando-
se o material referente ao CONVITE à disposição de quem interessar, a partir
desta data, na Defensoria Pública do Estado do Piauí, Rua Nogueira Tapety, 138,
Bairro dos Noivos, Telefone: (086) 3233-6954 ou 3233-2543, Horário: 08h às 13h.

CONVITE Nº 003 /2012 CPL/GDPG

DATA DE ABERTURA: 17/05/2012

HORÁRIO: 09h30

LOCAL: DEFENSORIA  PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ

Quaisquer outros esclarecimentos, inclusive cópias do referido edital
da Carta-Convite contendo as exigências necessárias para a participação,
poderão ser obtidos junto à Comissão Permanente de Licitações, no endereço
acima citado. Solicitamos trazer um cd ou pen-drive para cópia.

Teresina (PI), 09 de maio de 2012.

Mario José Rodrigues Nogueira Barros
Presidente da Comissão Permanente de Licitação – CPL/GDPG

VISTO:

Dra. Norma Brandão de Lavenère Machado Dantas
Defensora Pública-Geral do Estado do Piauí

OF.  029
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P. P.  14131
3 - 3

O U T R O S

ECOCITY DO BRASIL PROJETOS TURÍSTICOS E ECOLÓGICOS
LTDA. - NIRE 22.2.0028474-4 - CNPJ/MF nº 07.637.964/0001-94 -
ANÚNCIO DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS - Ficam
os sócios da Ecocity do Brasil Projeto Turísticos e Ecológicos Ltda.
(“ Sociedade”) convocados para se reunirem, em Reunião de Sócios, a
se realizar em 21 de Maio de 2012, às 9:00hs na sede da Sociedade
localizada na Av. Martins Ribeiro, 4656, Labino, Ilha Grande, Piauí,
CEP 64.224-000, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia:  i.
Aprovação dos balanços; ii. Integralização do capital por parte dos
sócios pendentes; iii. Aumento de capital para regularização de dívidas
e custos de futuros planejamentos e gestão das áreas de propriedade;
iv. Mudança de diretoria; v. Política urbanística e de vendas; vi. Budget
de custos e cronograma de tempo para a realização dos projetos
pendentes para obtenção de licença previa meio ambiental; vii. Outorga
de procuração “ad negotia” em favor de Norbert Maxeiner; viii. Outros
assuntos de interesses dos sócios. Ilha Grande, 09 de maio de 2012.
David Ripoll Ribas - Administrador

P. P.  14121
3 - 1

TV RÁDIO CLUBE DE TERESINA S/A
C.N.P.J. (MF) Nº. 06.847.495/0001-75

ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO

São convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembléias
Gerais Ordinária e Extraordinária, no dia 14 de junho de 2012, às 07:00 horas, na
sede social na Avenida Valter Alencar, 2120(Fundos), bairro Monte Castelo,
nesta capital, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
I-ORDINÁRIA:
 a)-prestação de contas dos administradores, exame, discussão e
votação das demonstrações financeiras relativas     ao  exercício
encerrado em 31 de dezembro de 2011;
b)-destinação do lucro líquido do exercício findo e distribuição de
dividendos;
 c)-eleição da diretoria para o triênio 2012 a  2015;
 c)-ratificação e fixação das remunerações da diretoria.

II – EXTRAORDINÁRIA:
d) Re-ratificar todas as decisões tomadas na Assembléia Geral Ordinária
do dia 14 de junho de 2012.

Teresina(PI),  10 de maio de 2012

Regina Lúcia Gayoso Ferreira de Alencar
Diretora Presidente.

P. P.  14154
3 - 1

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DO MEIO AMBIENTE E  RECURSOS HÍDRICOS
DO ESTADO DO PIAUÍ

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente Edital, e em virtude de fiscalização ambiental
realizada pela SEMAR, onde foi lavrado o AUTO DE INFRAÇÃO de
número 3306, com a aplicação da sanção de MULTA , conforme 47, do
Decreto Federal nº 6514/2008, em função de ter em depósito madeira
sem autorização junto a esta Secretaria, fica NOTIFICADO o Sr.
PETRONÍLIO LIMA DE LIRA , residente e domiciliado na Quadra 01,
Lote 07, Chapadinha Sul, Teresina-PI, da HOMOLOGAÇÃO do Auto
de Infração, ficando mantida a Apreensão e a Multa.

Segundo o art. 126 do Decreto Federal nº 6514/08, o autuado
tem o prazo de 5 (cinco) dias, a partir da aquisição de BOLETO
BANCÁRIO nesta SEMAR, para efetuar o pagamento da multa; ou
prazo de 20 (vinte) dias, para interpor Recurso Administrativo.

Caso o empreendedor opte pelo pagamento da multa,
comparecer a este Órgão para emissão do boleto supracitado, sob
pena de ter seu débito inscrito na Dívida Ativa do Estado.

Teresina, 07 de maio de 2012.

DALTON MELO MACAMBIRA
Secretário de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

OF.  305

POSTO REAL, inscrito sob o CNPJ 10267257/0001-68, estabelecido
na Av. Alberto Leal Nunes nº 1501 em Regeneração – PI. Torna público
que requereu junto à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
– SEMAR, a renovação da Licença de Operação para o Comércio
Varejista de Combustível para Veículos e Automotores.

P. P.  14146

MANOEL  ANTONIO DE OLIVEIRA  COSTA, inscrita no CNPJ/MF
sob nº 07.306.162/0007-97, estabelecida na Pç. Cláudio de S. Braga,
SN, Bairro Urbano, na cidade de Fartura do Piauí (PI), torna público
que requereu junto à Secretaria de Ambiente e Recursos Hídricos
– SEMAR, a LICENÇA  PRÉVIA (LP), LICENÇA DE INSTALAÇÃO
(LI) e LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO)  para instalação de atividade
de Comércio Varejista de Combustíveis para Veículos Automotores
e Comércio Varejista de Lubrificantes.

P. P.  14148

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA FAZENDA

EXTRATO DE CONTRATO
Nº 075/2012

CONTRATANTE: Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí
CONTRATADA: Avançar Consultoria Ltda.
OBJETO: Execução e desenvolvimento dos serviços e tarefas de
Assessoria, orientação, supervisão, coordenação, estruturação e
reestruturação no processo de contratação de instituição financeira
para Prestação de Serviços Financeiros e Outras Avenças.
FUNDAMENTAÇÃO: Legal: art. 25, caput, inciso II, c/c art. 13, da Lei
n° 8.666/93, e processo administrativo nº 0066.000.03372/2011-7.
ASSINATURA: 11/05/2012

OF.  495
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COMUNICADO
O Sr. Mauricio Joel de Sá, CPF: 604.771.489-72 torna público que requereu
junto a Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hidricos –
SEMAR, a Autorização de Desmate (AD) do Projeto Agrícola Fazenda
Jade, Localidade Santa Filomena – PI. Teresina, 09 de Maio de 2012.

P. P.  14147

A Mineração Coto Com. Imp. e Exp. Ltda., matriz, CNPJ n.º 00.841.691/
0001-56, torna público que requereu à Secretaria de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos-SEMAR a renovação de sua Licença de Instalação,
pelo prazo de validade, para Lavra de Granito, uso revestimento, na
localidade de Cristóvão, zona rural, Fronteiras/PI.

P. P.  14149

Sindicato dos Empregados Vendedores e Viajantes do
Comercio,Propagandistas,Propagandistas-Vendedores e Vendedores de
Produtos Farmacêuticos no Estado do Piauí

Eleições Sindicais/Aviso

Em cumprimento ao disposto no art. 12,§ 1 da Portaria Ministerial 3.150 de 30/
04/86 e do art. 8º, capitulo II dos Direitos Sociais da Constituição Brasileira e
atribuições Estatutárias, comunico que dia 04/05/12, às 16:hs,(dezesseis
horas),foi registrada na Secretaria desta Entidade, a chapa única denominada
Força e Ação, concorrente à eleição para Diretoria,Conselho Fiscal, Delegados
Representantes e seus respectivos suplentes desta entidade sindical, a que se
refere o edital de convocação publicado no dia 24 de Abril/12, no Diário Oficial
do Estado, para o mandato de 14 de Julho de 2012 à 14 de Julho de 2015, ficando
assim constituída: Diretoria:  Presidente-Genival Matos Soares,vice Presidente-
José Ribamar Almeida Pessoa,1º Secretário-Alessandro Alves de
Freitas,2ºSecretário-Francisco Elísio Madeira de Miranda,1ºTesoureiro-José
Carlos Alves da Silva,2ºTesoureiro-Iberê Jôfili Lopes,Diretor  de Patromônio/
Relações Sociais-Guilherme Vasconcelos Alves;Suplentes de Diretoria:Alceu
Constantino de Lima Filho,Edilson Lima de Araújo,Edwar Viana
Broxado,Francisco Guimarães da Silva,Paulo Régio Rodrigues Uchôa,Yrlany
Costa Barroso,Enéas de Oliveira Fortes;Conselho Fiscal Efetivo: Josely Pereira
Freire,Paulo Fernandes Freitas Martins,Ernandes José de Moura; Delegado
Representante: José Ribamar Almeida Pessoa; Suplente de Delegado
Representante: Genival Matos Soares.Nos termos do art. 15 da portaria acima
mencionada, o prazo para impugnação de candidatos,é de 03(três)dias a contar
da data de publicação deste aviso. Teresina,11 de Maio de 2012

José Riamar Almeida Pessoa
Presidente

P. P.  14151

LICENÇA AMBIENT AL
PI4 PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENT OS S/A, CNPJ 12.056.600/
0001-50, torna público que RECEBEU da Secretaria de Meio Ambiente
e Recursos Hídricos – SEMAR/PI as Licenças Prévia e de Instalação
(LP/LI) referente à pesquisa mineral do alvo Tamanduá, nos municípios
de Paulistana, Jacobina do Piauí e Betânia do Piauí.

LICENÇA AMBIENTAL
BEMISA – BRASIL EXPLORAÇÃO MINERAL S/A , CNPJ 09.080.026/0001-
61, torna público que RECEBEU da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos – SEMAR/PI as Licenças Prévia e de Instalação (LP/LI) referente à
pesquisa mineral do alvo Serra da Telha, no município de Dirceu Arcoverde - PI.

LICENÇA AMBIENT AL
BEMISA – BRASIL EXPLORAÇÃO MINERAL S/A , CNPJ 09.080.026/
0001-61, torna público que RECEBEU da Secretaria de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos – SEMAR/PI as Licenças Prévia e de Instalação (LP/
LI) referente à pesquisa mineral do alvo Serra do Crispinho, nos municípios
de Dirceu Arcoverde, Cel. José Dias e São Lourenço do Piauí.

LICENÇA AMBIENT AL
BEMISA – BRASIL EXPLORAÇÃO MINERAL S/A , CNPJ 09.080.026/0001-61,
torna público que RECEBEU da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
– SEMAR/PI as Licenças Prévia e de Instalação (LP/LI) referente à pesquisa mineral
do alvo Apertado do Morro, no município de Dirceu Arcoverde - PI.

P. P.  14155

TV RÁDIO CLUBE DE TERESINA S/A 
C.N.P.J.  Nº. 06.847.495/0001-75 

NIRE: 2230000016-1, EM 03/08/1962. 
Demonstrações Contábeis – 2011 e 2010. 

 
 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
 
 
Prezados Senhores, 
 

A Administração da TV Rádio Clube de Teresina S/A, em conformidade com as disposições legais e 
estatutárias submete à apreciação dos Senhores o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis, 
acompanhadas das respectivas Notas Explicativas referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2011.  
 
A TV Rádio Clube é uma Sociedade Anônima de Capital Fechado, atuando no seguimento de comunicação 
social, detentora da concessão de uma emissora de radiodifusão sonora de sons e imagens (Televisão Aberta) 
e uma rádio em onda média (AM). 
 
 

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO 
       
 
O ano de 2011 foi marcado pela consolidação de mais uma etapa de nosso caminho rumo à digitalização com 
a implantação de uma empresa de radiodifusão de televisão aberta, moderna tecnologicamente e 
comprometida com a verdade dos fatos para formação de uma sociedade mais justa e igualitária. 
 
Mais uma vez a economia mundial se viu diante de um forte processo recessivo originado na Europa e nos 
Estados Unidos, levando o Governo Brasileiro a ampliar seus investimentos e tornar medidas pontuais para 
aquecer a economia, já que a expansão no PIB, inicialmente projetada para atingir mais de 5%, ficou em 
apenas 2,7% em 2011.  
 
Mesmo com quadro recessivo, a TV RÁDIO CLUBE DE TERESINA S/A deu continuidade em seus programas 
de investimentos e reestruturação iniciados em 2009, conseguindo novos marcos no exercício de 2011, que 
indicam que a empresa está no caminho certo e que este deve ser mantido. 
 
A TV Rádio Clube superou os desafios tanto do ponto de vista dos resultados alcançados, como da 
estruturação das operações, objetivando capacitar o Grupo para a crescente geração de valor e tornar a 
Companhia mais sólida e competitiva. Nosso compromisso com os acionistas, os colaboradores, os 
fornecedores e, especialmente com os nossos clientes foi no sentido de avançar no processo de franca 
modernização organizacional. 
 
Neste cenário altamente competitivo vive-se uma incomensurável transição de formas e ferramentas de 
propaganda como a TV ABERTA, a satisfação dos clientes é o elemento fundamental para assegurar a 
liderança do mercado. Com essa convicção, acreditamos piamente que além de praticarmos ações eficazes, 
ampliamos e qualificamos seus canais de comunicação como dar respostas ágeis e precisas às suas 
demandas e aspirações, e monitorar a percepção dos telespectadores com relação à sua marca e qualidade de 
serviços, sanando e conquistando as necessidades do público-alvo do meio televisivo. 
 
A TV Clube encara como desafio a velocidade da informação com o avanço da tecnologia, e criação de novos 
canais que permitam extrair o máximo possível de dados para promover melhorias internas e agilizar o contato 
com os clientes, assumindo cada vez mais estratégias, fornecendo subsídios para que suas equipes realizem 
um trabalho ainda mais qualificado. 
 

O sucesso do desempenho do ano
motivadas, aliados a uma grade de 
principalmente a uma MARCA FOR
seu genitor e fundador, e, de uma 
embalados pelo slogan: “A FORÇA 
 
O telejornalismo da emissora, carr
priorizando o interesse público, e, n
com a valorização do ser humano, 
isenção, (2) compromisso com os
profissionais competentes e experi
piauiense.  
 
Responsabilidade Social: O comp
econômicos, ambientais e sociais na
 
Além do apoio às iniciativas culturai
regional, com a promoção de even
atua, objetivando consolidar a cultu
integrar a temática à visão do neg
atuação integrada das diversas área
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no de 2011 está atrelado ao comprometimento d
e programação consolidada e campeã de audiênc
RTE fruto do trabalho árduo e perseverante de s
a equipe coesa, fiel, responsável e competente 
A DE UM IDEAL”. 

arro chefe da programação local, segue rigidam
, na condição de líder absoluta em audiência e cre
o, suas atividades produtivas e culturais, sempre c
os fatos e (3) pluralidade.  Com telejornais din
erientes, consolida-se cada vez mais, como um

mprometimento com a abordagem integrada e eq
 na gestão é para a TV CLUBE, pré-requisito de su

rais, artísticas e esportivas a empresa desenvolve 
entos que objetivam fortalecer o relacionamento c
ultura de responsabilidade socioambiental, maxim
egócio. A TV Clube assumiu compromissos que
eas de sua empresa em prol de uma gestão respon
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ESEMPENHO ECONÔMICO/FINANCEIRO 

e em 2010 foi de R$ 24.022 mil, aumentou para
%, que pode ser considerado como excepcional se

apenas 2,7%.  
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A forte expansão do faturamento líquido, combinada com a desejada redução do somatório entre despesas e 
custos operacionais, fez com que o resultado da atividade (EBIT) aumentasse de R$ 1.257 mil, em 2010, para 
R$ 3.781 mil, em 2011, proporcionando um incremento de 200,8%. Também a geração de caixa apurada pelo 
conceito EBITDA teve forte expansão, tendo aumentado de R$ 2.311 mil, em 2010, para R$ 4.509 mil, em 2011 
(crescimento de 95,1%). 
 
As despesas financeiras líquidas, que no exercício anterior oneraram o resultado em R$ 1.236 mil, tiveram uma 
pequena redução para R$ 1.219 mil em 2011 (redução de 1,4%), colaborando para que a empresa atingisse um 
lucro líquido, após os impostos, de R$ 2.205 mil, ante o prejuízo de R$ 96 mil apresentado em 2010. 
 
A excepcionalidade do lucro líquido, que corresponde a 34,% do patrimônio líquido ou 7,0% da receita 
operacional líquida, alavancou todos os indicadores de desempenho, tais como: aumento da liquidez corrente de 
R$ 0,80 para R$ 1,08, redução do endividamento de 81,1% para 73,4%, aumento do capital de giro de R$ -1.333 
mil para R$ 554 mil, redução da dívida financeira de R$ 6.325 mil para R$ 5.933 mil, aumento do EBITDA, etc. 
 
De certo, a maturação dos investimentos e a manutenção do rigoroso controle dos custos, principais 
instrumentos para que a empresa alcançasse em 2011 o lucro líquido recorde de R$ 2.205 mil, permitirão que no 
próximo exercício esse marco possa ser superado, proporcionando avanços ainda maiores na estrutura de 
capitais da empresa. 
 
A situação financeira da empresa na análise do índice de liquidez corrente, que é o mais representativo e 
imprescindível nos casos de solicitação de financiamentos, está em crescimento, considerando que além do 
aumento verificado no ativo circulante (aumentando de 25,01% do ativo total, em 31/12/2010, para 30,39%, em 
31/12/2011) houve, também, redução do passivo circulante (diminuído de 31/11%  do ativo total, em 
31/12/2010, para 28,08%, em 31/12/2011). 
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Em termos quantitativos o resultado do exercício representa R$ 2.205.000,00, ou seja, mais R$ 2.301.000,00 
ou 2.396,9% que no exercício anterior (crescimento real de 2.256,7%). Não fossem despesas com 
depreciações, que não representam saída efetiva de caixa, contudo oneraram o exercício em R$ 728.000,00, o 
resultado do exercício teria sido de R$ 2.933.000,00 ante R$ 958.000,00 em 31/12/2010. 

 

 
CONCLUSÃO 

  
                                              
Agradecimentos, 
 
A Administração da TV Clube agradece aos seus acionistas, clientes, fornecedores, instituições financeiras 
pela credibilidade e confiança. Agradece de forma especial, a todos os seus colaboradores, pela competência e 
dedicação para o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas.  
 

 
 

Teresina (PI), 02 de maio de 2012.   

 
 
 

Regina Lúcia Gayoso Ferreira de Alencar 
Diretora Presidente 

 
 

Josafam Bonfim Moraes Rêgo 
Contador CRC/PI 001540/0-0 

 

 
BALANÇO PATRIMONIAL EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 

 
 

ATIVO 31/12/2011 31/12/2010 
   

CIRCULANTE   
Caixa e Bancos 590.597,44 771.065,93 

Clientes 2.666.673,65 2.245.180,83 

Tributos a Recuperar 3.267.761,18 1.613.829,73 

Despesas Apropriáveis 0,00 0,00 

Depósitos para Recursos 19.433,60 10.121,90 

Outros Créditos 726.047,85 823.957,71 

     
Total do Ativo Circulante 7.270.513,72 5.464.156,10 

   

NÃO CIRCULANTE   

Realizável a Longo Prazo   
Clientes 0,00 0,00 

Títulos e Aplicações 0,00 5.420,08 

Tributos a Recuperar 0,00 0,00 

Ativo Fiscal Diferido                                                           4.422.737,61 4.481.831,15 
Investimentos 0,00 15.849,70 

Imobilizado                   15.282.674,63 14.327.415,90 

Intangível  153.552,53 76.779,53 

( - ) Depreciação Acumulada (6.907.251,97) (6.226.981,55) 

( - ) Amortização Acumulada (24.308,80) (14.711,98) 

Ajustes a Valores de Mercado do Imobilizado  3.721.331,23 3.721.331,23 

Total do Ativo Não Circulante 16.648.735,23 16.386.934,06 

   

TOTAL DO ATIVO 23.919.248,95 21.851.090,16 

 
As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações contábeis. 

  
 

BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 
 

PASSIVO 31/12/2011 31/12/2010 

CIRCULANTE   

Salários a Pagar 612.812,03 550.754,02 

Obrigações Sociais e Trabalhistas 247.888,87 229.837,62 

Impostos e Contribuições a Recolher 322.555,32 821.630,54 

Provisão IRPJ 119.630,12 0,00 

Provisão da Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL 237.597,25 117.147,92 

Empréstimos e Financiamentos 3.401.677,28 3.950.396,84 

Parcelamento Lei 11.941/2009 390.283,08 0,00 

Fornecedores 334.394,04 194.484,46 

Dividendos a Pagar 288.594,97 290.069,96 
Contas a Pagar 481.459,07 627.251,16 

Outros Débitos 279.249,12 15.717,90 

   
Total do Passivo Circulante 6.716.141,15 6.797.290,42 

NÃO CIRCULANTE   

Exigível a Longo Prazo   

  Impostos e Contribuições Incluídos no REFIS 7.041.093,75 7.290.948,39 

  Empréstimos e Financiamentos 2.531.395,06 2.375.383,61 

  Dividendos a Pagar  0,00 0,00 

  Passivo Fiscal Diferido                                                                          1.264.907,95 1.265.252,62 

   
Total do Passivo Não Circulante 10.837.396,76 10.931.584,62 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO   

Capital Integralizado 864.669,22 864.669,22 

Reservas Legal 110.269,69 25.648,76 

Reservas de Reavaliação 0,00 0,00 

Diferença Ajuste IPC/90 13.464,04 (83.386,95) 
Prejuízos Acumulados (3.595.963,15) (3.526.306,04) 
Lucros do Exercício 2.095.124,11 0,00 
Prejuízo do Exercício 0,00 (96.319,63) 
Ativo Fiscal Diferido 4.422.737,61 4.481.831,15 

Ajustes de Avaliação Patrimonial                                                            3.720.317,47 3.721.331,23 

( - ) Passivo Fiscal Diferido (1.264.907,95) (1.265.252,62) 
Total do Patrimônio Líquido 6.365.711,04 4.122.215,12 

   

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 23.919.248,95 21.851.090,16 

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações contábeis. 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 

 
         31/12/2011  31/12/2010 

01. RECEITA BRUTA OPERACIONAL DOS SERVIÇOS 32.617.820,91 24.946.255,11 

02. (-) Deduções das Vendas (1.276.667,04) (923.990,64) 
   

03. (=) RECEITA LÍQUIDA (1-2) 31.341.153,87 24.022.264,47 
04. (-) Custos dos Serviços Vendidos (15.588.821,26) (9.519.408,04) 
   

05. (=) LUCRO BRUTO (3-4) 15.752.332,61 14.502.856,43 
06. (-) Despesas com Vendas (204.391,43) (1.533.650,51) 
07. (-) Despesas Operacionais (11.036.517,24) (9.895.903,05) 
08. (-) Outras Despesas Operacionais (1.208.763,67) (1.838.662,42) 
09. (+/-) Outras Receitas/Despesas 478.471,21 22.395,11 
   
10. (=) LUCRO ANTES DAS DESP. FINANCEIRAS LÍQUIDAS 3.781.131,48 1.257.035,56 
11. (-) Despesas Financeiras (1.428.770,94) (1.432.008,39) 
12. (+) Receitas Financeiras 210.260,63 195.801,12 
   

11. (=) RESULTADO OPERACIONAL (5- 6- 7- 8- 9 + 10) 2.562.621,17 20.828,29 

13. (-) Provisão p/ Contribuição Social (237.597,25) (117.147,92) 
14. (-) Provisão p/ Imposto de Renda (119.630,12) 0,00 
15. (=) LUCRO LÍQUIDO/PREJUÍZO EXERCÍCIO  2.205.393,80 (96.319,63) 

16. (=) LUCRO LÍQUIDO AÇÃO DO CAPITAL SOCIAL  0,0257 (0,0011) 

17. (=) QUANTIDADE DE AÇÕES AO FINAL DO EXERCÍCIO 85.850.000,00 85.850.000,00 

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações contábeis. 

 
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS 

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 
 

FLUXO DAS OPERAÇÕES: 

   1. Das Atividades Operacionais 31.12.2011 31.12.2010 

           

Resultado Líquido do Exercício 2.205.393,80 (96.319,63) 

(+/-) Ajustes que não representam entrada ou saída de caixa 0,00 0,00 

(+) Despesa de Depreciação 727.584,29 1.054.073,87 

(+) Resultado Positivo Alienação de Imobilizado 0,00 21.130,74 

(+) Aumento de Salários a Pagar 62.058,01 0,00 

(+) Aumentos de Impostos a Recolher 0,00 425.062,15 

(+/-) Aumento ou diminuição Clientes 391.041,05 (1.004.159,82) 

(+/-) Aumento ou diminuição de despesas antecipadas 0,00 0,00 

(-) Diminuição de Fornecedores 0,00 127.160,22 

(-) Diminuição de Contas a Pagar 0,00 (317.273,81) 

(=) Caixa Líquido das Atividades Operacionais 3.386.077,15 209.673,72 

  2. Das Atividades de Investimentos 

(+) Recebimento de Venda do Imobilizado 0,00 49.952,42 

(-) Aquisição do Ativo Permanente (955.258,73) (1.622.551,91) 

(+) Aplicação em Depósito Judicial 9.311,70 10.121,90 

(=) Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (945.947,03) (1.562.477,59) 

3. Das  Atividades de Financiamentos 

(+) Empréstimos e Financiamentos 820.670,94 2.817.419,70 

(- ) Amortização de Financiamentos (2.938.065,41) (1.853.548,48) 

(- ) Pagamentos de Dividendos (1.474,99) (5.660,65) 

(=) Caixa Líquido das Atividades de Financiamentos (2.118.869,46) 958.210,57 

4. VARIAÇÃO TOTAL DAS DISPONIBILIDADES (1-2-3) *321.260,66 *394.593,30 

5. Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 319.343,43 75.249,87 

6. Saldo Final de Caixa e Equivalentes 1.917,23 319.343,43 

7. VARIAÇÃO DE CAIXA *321.260,66 *394.593,30 
   

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações contábeis 

                              
 

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010. 

 
 

1. RECEITA 31.12.2011 31.12.2010 

1.1      Vendas de Serviços 32.527.810,03 24.932.293,17 

2. INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS   

2.1      Materiais, Energia, Serv. de Terc. e Outros. (1.491.905,86) (1.305.084,94) 

2.2      Outros Custos de Serviços Vendidos (13.095.826,91) (7.629.594,42) 
2.3      Serviços e Terceiros e Outras Despesas 

Operacionais (1.968.411,79) (2.741.055,76) 

3.  VALOR ADICIONADO BRUTO 15.971.665,47  13.256.558,05  

   
4.  RETENÇÕES   

 (-) Depreciação e Amortização (727.584,29) (1.054.073,87) 

    
5. VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (1-3-4)  15.244.081,18  12.202.484,18  

   
6. VALOR ADICIONADO REC. EM TRANSFERÊNCIA   

6.1 Receitas Financeiras 210.260,63 195.801,12  
6.2 Resultados Positivos na Alien.  de Bens do 
Permanente 0,00 21.130,74  

6.3 Recuperação de Encargos 478.471,21 1.264,37 

7. VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR(5+6) 15.932.813,02  12.420.680,41  

8. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO   

8.1   Salários e Encargos   

      8.1.1 Empregados (8.772.148,14) 
   

(7.102.898,18)  

      8.1.2 Honorários Diretoria (1.452.000,00)  (1.222.000,00)  

8.2   Tributos   

8.2.1 Federal (1.545.906,96) (1.030.239,30)  

 8.2.2 Estadual (37.153,86) (171.855,29)  

      8.2.3 Municipal (25.832,43) (24.348,37)  

8.3  Comissões Sobre Vendas (204.391,43) (174.456,80)  

8.4  Créditos Incobráveis (261.215,46) (1.359.193,71) 

8.5  Financiadores 0,00 0,00 

Juros (1.428.770,94) (1.432.008,39) 

Soma Distribuição (13.727.419,22) (12.517.000,04) 

9. LUCRO OU PREJUIZO DO PERIODO (7-8) 2.205.393,80 (96.319,63)  
 

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações contábeis. 

 
 

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS DO EXERCÍCIO 
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010. 

 
 

  

 31.12.2011 31.12.2010 

01. SALDO NO INÍCIO DO EXERCÍCIO 859.205,48 (3.526.306,04) 

02. (+ ) Ajustes devedores anos anteriores 26.662,52 0,00  

03. ( = ) SALDO AJUSTADO E CORRIGIDO (1+2 ) 885.868,00  (3.526.306,04) 

04. (+ ) Reversão de Reservas de Lucros                                          0,00 0,00  

05. (+ ) Lucro Líquido do Exercício 2.205.393,80 0,00  

06. ( - ) Reserva Legal (5%) (110.269,69) 0,00 

06. ( - )  Dividendos distribuídos 0,00 0,00 

07. ( - )  Prejuízo Líquido do Exercício 0,00 (96.319,63) 

08. ( + ) Ativo Fiscal Diferido                                               (59.093,54) 4.481.831,15 

09. ( = ) SALDO À DISPOSIÇÃO DA A.G.O(3+4+5-6-7+8) 2.921.898,57 859.205,48 

09. ( - ) Transferência para Reserva de Lucros 0,00 0,00  

10. ( - )  Lucros Incorporados ao Capital(AGE 09/11/2009)    0,00 0,00 

11. ( = ) SALDO NO FINAL DO PERÍODO(8-9-10) 2.921.898,57 859.205,48  
                                                                                           

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações contábeis. 
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DEMONSTRAÇÕES DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2011 E 2010 

 

 Capital 
Social 

Reservas 
Lucros  

Reservas 
Reavaliaçã

o 

Res. Aplic. 
Inc. Fiscal - 
Ajuste IPC 

Lucros/Prej. 
Acumulados 

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial Total 
Saldo em 
01/12/2010 864.669,22 25.648,76 651.622,31 (83.386,95) (3.526.306,04) 0,00 (2.067.752,70) 
Prejuízo líquido do 
exercício de 2010 0,00  0,00  0,00  0,00  (96.319,63) 0,00  (96.319,63) 
Ajustes 
Acumulados de 
Conversão 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  
Opções de  
Ações Outorgadas 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  
Capitalização  
de Reservas 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  
Distribuição de 
Lucros por meio de 
Dividendos 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  
Extinção Reserva 
de Reavaliação 0,00  0,00  (651.622,31)  0,00  0,00 0,00  (651.622,31) 
Destinação  
do Lucro 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  
Ajustes de 
Avaliação do 
Imobilizado 0,00  0,00 0,00 0,00  0,00  3.721.331,23 3.721.331,23 

Ativo Fiscal 
Diferido 

0,00 0,00 0,00 0,00 
4.481.831,15 0,00 4.481.831,15 

Ajuste Passivo 
Fiscal Diferido 

0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 (1.265.252,62) (1.265.252,62) 

Saldo em 
31/12/2010 864.669,22  25.648,76  0,00  (83.386,95) 859.205,48 2.456.078,61  4.122.215,12 
Lucro Líquido do 
Exercício 0,00  0,00  0,00  0,00  2.205.393,80 0,00  2.205.393,80 

Reserva Legal 
0,00 110.269,69 0,00 0,00 (110.269,69) 0,00 0,00 

Reversão/Extinção 
Res.Reavaliação 0,00  (25.648,76)  0,00 83.386,95 0,00  0,00  57.738,19 
Ajustes Exercícios 
Anteriores 0,00  0,00  0,00  0,00  26.662,52 0,00 26.662,52 
Dep. Custo 
Atribuído Prédios  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  (1.013,76) (1.013,76) 
Ajuste Passivo 
Fiscal Diferido 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 344,67  344,67 
Ativo Fiscal 
Diferido Realização 0,00 0,00 0,00 0,00 (59.093,54) 0,00 (59.093,54) 
Res.Aplic. Inc. 
Fiscal 0,00 0,00 0,00 13.464,04 0,00 0,00 13.464,04 
Saldo em 
31/12/2011 864.669,22  110.269,69  0,00  13.464,04 2.921.898,57 2.455.409,52 6.365.711,04 

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações contábeis. 

 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

 
1. CONTEXTO OPERACIONAL 
  
A TV Rádio Clube de Teresina S/A é uma sociedade anônima de capital fechado domiciliada na cidade de 
Teresina, Estado do Piauí na Avenida Valter Alencar, 2120 Bairro Monte Castelo; constituída em 06 de abril 
de 1.964, pela escritura pública lavrada no Cartório João Crisóstomo, no livro de notas número 29, folhas 75 v 
e 81 v, posteriormente arquivada na Junta Comercial do Estado do Piauí, sob número 651, em sessão de 19 
de maio de 1.964, adaptada à Lei número 6.404/76, pela Assembléia Geral Extraordinária de 23 de janeiro de 
1.978, arquivada sob numero 3.964, em sessão de 10/02/1978. 
 
A sociedade tem por objeto a exploração e instalação de estações de radiodifusão sonora de sons (Rádio-
AM) e imagem (televisão aberta) com finalidades educacionais, cívicas e patrióticas, bem como a exploração 
da propaganda comercial e atividades correlatas, mediante obtenção do Governo Federal de concessões e 
permissões nos termos da legislação específica. 
 
O Capital Social integralizado é de R$ 864.669,22 (Oitocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e sessenta 
e nove reais e vinte e dois centavos), dividido em 85.850.000(Oitenta e cinco milhões, oitocentos e cinqüenta 
mil) ações nominativas, inalienáveis, sendo 42.925.000(Quarenta e dois milhões, novecentos e vinte e cinco 
mil) ações ordinárias, com direito a voto, e de igual número de preferenciais, sem direito a voto.  
 
2. BASE DE PREPARAÇÃO 
 
Declaração de conformidade com relação às normas do CPC 

As demonstrações contábeis da TV Rádio Clube do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2011 foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as Normas Internacionais de Contabilidade 
emitidas pelo IASB e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), com 
atendimento integral da Lei nº. 6.404/76 com as alterações promovidas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, 
e pronunciamentos emitidos pelo CPC – Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pela CVM – 
Comissão de Valores Mobiliários. 

 
Considerando que a empresa não é sociedade de capital aberto reguladas pela CVM, como também 
sociedade de grande porte, como definido pela Lei nº. 11.638/07, e se enquadrada como Pequena e Média 
Empresa, nos termos da Norma Brasileira de Contabilidade – NBC T 19.41 – Contabilidade para pequenas e 
médias empresas, aprovada pela Resolução CFC nº. 1.255/09. Diante desse respaldo legal a Companhia não 
está obrigada a ser auditada por auditores independentes as suas demonstrações contábeis, pois no 
exercício anterior não apurou um Ativo total superior a R$ 240.000 mil ou Receita Bruta anual superior a R$ 
300.000 mil. 
 
Portanto, as Demonstrações Contábeis foram elaboradas e apresentadas dentro do que estabelece os 
citados dispositivos societários acima (NBC T 19.41 e Resolução CFC nº. 1.255/09). 
A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi concedida pelo conselho de 
administração em 25 de Abril de 2012. 
 
Base de mensuração 

As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, exceto 
quando de outra forma indicado. 

Moeda Funcional 

Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. 
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Estimativas de julgamento 

A preparação de demonstrações financeiras em conformidade com os CPCs requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis. Desta forma, os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas.  
 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua e tais revisões são reconhecidas no exercício 
em que são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. Ativos e Passivos sujeitos a estimativas e 
premissas incluem valor residual do ativo imobilizado, provisão para redução do valor recuperável de contas a 
receber, provisão para contingências, mensuração de instrumentos financeiros. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões 
inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos 
anualmente. 

 
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
 
Apuração do resultado 
 
O Resultado é apurado pelo Regime de Competência de exercícios para apropriação de Receitas, Custos e 
ou Despesas correspondentes. 
 
Ativos circulantes e não circulantes 
 
Clientes 
 
As Contas a Receber são mensuradas pelo valor histórico. Não se aplica o ajuste a valor presente, conforme 
o Pronunciamento Técnico CPC 12, considerando que seus valores já estão a valor de mercado, o resgate 
(vencimentos) não ultrapassa 60 (sessenta) dias e não estão embutidos juros nas respectivas vendas dos 
serviços. 
 
Investimentos 
 
Os investimentos são avaliados pelo Custo de Aquisição, deduzido de Provisão para Perda de Investimento, 
quando aplicável. 

 
Imobilizado 
 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada. Melhorias nos bens existentes são acrescidas ao imobilizado e os custos de 
manutenção e reparo são lançados ao resultado, quando incorridos. 

 
Depreciação 
 
A Companhia manteve as mesmas taxas de Depreciação aplicadas no exercício anterior (2010), de maneira 
conservadora e por análise de técnicos das áreas específicas reconheceram que os encargos apurados no 
cálculo das depreciações dos bens do ativo imobilizado atendem perfeitamente o conceito de vida útil 
econômica adotada nas novas regras contábeis, e não haverá diferenças tributárias no FCONT, conforme 
preconizado no Parecer Normativo nº. 1, de 29 de julho de 2011. 
 
As depreciações são computadas pelo método linear, tomando-se por base a vida útil estimada dos bens. A 
depreciação, quando aplicável, é apurada sobre todos os itens do imobilizado e serve para amortizar o valor 
contábil dos itens ao longo de suas vidas úteis econômicas esperadas. São aplicadas as seguintes taxas: 
 

 
Taxas Anuais

Máquinas e equipamentos de rádio e tv 10%, pelo método linear

Edificações 4%, pelo método linear

Veículos 20%, pelo método linear

Móveis e Utensílios 10%, pelo método linear

Computadores e Perifericos 20%, pelo método linear

Relógio Brasil 500 anos 10%, pelo método linear

 
Revisão e Ajuste da Vida Útil Estimada 
 
A Companhia efetuou o registro do custo atribuído (deemed cost) de Terrenos e Edificações, em 
conformidade com o Pronunciamento Técnico 37 – Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade, ICPC 10 – Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado emitido pelo CPC, 
baseada em avaliação efetuada por avaliadores independentes. Da mesma forma, foram modificadas as 
taxas de depreciação dos bens do ativo imobilizado em virtude da nova vida útil estimada dos mesmos, 
conforme Pronunciamento Técnico 27 – Ativo Imobilizado. Em conseqüência, foi registrada mais-valia do 
ativo, em face dessa nova vida útil houve um acréscimo nos bens do imobilizado no montante de R$ 
3.721.331,23 (Três Milhões Setecentos e Vinte e um Mil, Trezentos e Trinta e Um reais e Vinte e Três 
centavos) correspondente ao registro do custo atribuído. 

 
Arrendamento mercantil 
 
Arrendamento financeiro 
 
Determinados contratos de arrendamento mercantil transferem substancialmente à Companhia os riscos e 
benefícios inerentes a propriedade de um ativo. Esses contratos são caracterizados como contratos de 
arrendamento financeiro e os ativos são reconhecidos pelo valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos 
mínimos previstos em contrato. Os bens reconhecidos como ativos são depreciados pelas taxas de 
depreciação aplicáveis a cada grupo de ativo. Os encargos financeiros relativos aos contratos de 
arrendamento financeiro são apropriados ao resultado ao longo do prazo do contrato, com base no método 
do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. 
 
Ativos intangíveis 
 
Os ativos intangíveis da companhia estão registrados conforme os custos de aquisição, deduzidos dos 
valores de amortização. 
 
Redução ao valor recuperável de ativos 
 
Os ativos imobilizados e intangíveis têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja 
indicadores de perda de valor. 
 
Demais ativos circulantes e não circulantes 
 
Os demais ativos circulantes e não circulantes são demonstrados aos valores de custo ou realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos. 
 
Passivo circulante e não circulante 
 
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicáveis, dos correspondentes encargos,e das variações monetárias e/ou cambiais 
incorridas até a data do balanço patrimonial.  
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação real legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido 



25Teresina(PI) - Sexta-feira, 11 de maio de 2012 • No 88

Diário Oficial

 
para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. 
 
Empréstimos e financiamentos 
 
Os Empréstimos e Financiamentos tomados são reconhecidos contabilmente no recebimento dos recursos, 
líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos e financiamentos tomados são apresentados 
pelo custo líquido dos pagamentos realizados, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período 
incorrido (“Pró-rata temporis”);  
 
Ajuste a valor presente 
 
A Administração da Companhia efetuou análise dos valores do Ativo e do Passivo Circulante e Não 
circulante, não tendo identificado saldos e transações para as quais o Ajuste a Valor Presente de Ativo e 
Passivo seja aplicável e relevante em relação às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2011 
observadas nas operações abaixo: 
 
(a) Nas operações de arrendamento mercantil (leasing), prevaleceu a essência sobre a forma, ou seja, 
registramos no ativo imobilizado as aquisições de parcela da frota de veículos e de equipamentos de 
radiodifusão, e a contrapartida na rubrica “Empréstimos-Financiamentos Leasing”; 
 
(b) Nos financiamentos com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, não 
efetuamos ajustes a valor presente, considerando que as taxas de juros praticadas não têm característica de 
incentivo fiscal, já estão valor de mercado, que, por isto mesmo são reconhecidas pelo custo amortizado, ou 
mais precisamente pelas próprias taxas de juros contratadas. De acordo com orientações da FIPECAFI 
(2009), no Brasil o BNDES é a única entidade que pratica empréstimos e financiamentos a longos prazos e 
que não se enquadram como incentivo fiscal. Assim, essas operações do BNDES fazem parte de um 
mercado diferenciado, e neste caso não se aplica o AVP. 
 
Ainda com referência aos empréstimos operados pelo BNDES, um dos motivos de sua não inclusão nos 
realizáveis sujeitos ao AVP seria a falta de oferta dessa modalidade de empréstimo praticado no mercado: 
 

“{...} não há mercado consolidado de dívidas de longo prazo no Brasil, ficando a 
oferta de crédito ao mercado em geral com essa característica de longo prazo 
normalmente limitada a um único ente governamental. Assim, excepcionalmente, até 
que surja um efetivo mercado competitivo de crédito de longo prazo no Brasil, 
passivos dessa natureza (e ativos correspondentes no credor) não estão 
contemplados por este Pronunciamento como sujeitos à aplicação do conceito de 
valor presente por taxas diversas daquelas a que tais empréstimos e financiamento já 
estão sujeitos. {...} (CPC) 12, 2009, P. 5).” 

 
(c) Na conta do “REFIS”, o saldo devedor já está a valor presente na data do balanço, pois sua 
contabilização foi de acordo com as condições aplicáveis a esse tipo de refinanciamento, não sendo 
necessário nenhum ajuste contábil, já que o inciso III do artigo 184 da Lei das Sociedades por Ações (com a 
nova redação) define o ajuste a valor presente e não o ajuste a valor justo do passivo. 
 
4.  DISPONIBILIDADES 

 

2011 
 

2010 

Caixa 1 
 

319 

Banco C/ Movimento 189 
 

103 

Aplicações Financeiras 399 
 

349 

Total  589 
 

771 
 

 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários, demonstrados ao custo, e 
aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor 
demonstrado ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 
 
 
5. CLIENTES 

 
2011  2010 

Globo Comunicação. e  Participações. SA -  1.155 

Duplicatas a Receber 2.666  1.090 
Total 2.666  2.245 

 
Circulante 2.666  2.245 
Não Circulante -  - 

 
A administração da Companhia entende que os saldos em aberto de outros clientes são realizáveis, uma vez 
que 100% do saldo é vencível em até 30 dias. Desta forma, entende-se que não existe a necessidade da 
constituição de provisão para crédito de liquidação duvidosa (PCLD). 
 
 
6. TRIBUTOS A RECUPERAR 
 

2011 
 

2010 

Imposto de Renda  2.044  866 
Contribuição Social 1.223  748 
 
Circulante 3.267  1.614 
Não Circulante -  - 

 
São tributos apurados com base na receita bruta mensal, aplicando os percentuais previstos no RIR/1999, 
artigo 223, ou com base em balanços ou balancetes de suspensão ou redução, previstos no RIR/1999, 
ARTIGO 230. Esses tributos serão compensados administrativamente pelo sitio da Receita Federal do Brasil 
nas denominadas PER/DECOMPs. 

 
7. OUTROS CRÉDITOS 
 
 
O saldo correspondente à participação da empresa Globo Comunicação e Participações S/A é apurado 
através de prestação contas, cujo saldo credor será liquidado logo no início do exercício seguinte 
(janeiro/2012);                                                         
 

2011 2010 

Globo Com. e Part. S.A.  460 363 

TV Alvorada do Sul   228 291 

Antecipação de Férias   - 67 

Adiantamentos a Fornecedores 26 47 

Adiantamento a Funcionários - 43 

Outros - 13 

Total 714 824 
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8. IMOBILIZADO 

 
O Ativo Imobilizado no montante de R$ 15.283 mil corresponde exatamente ao registrado no sistema paralelo 
de controle do Ativo Fixo, inclusive com individualização de todos os bens, além de um inventário físico 
(tombamento) identificado com plaquetas. 
 
As Depreciações Acumuladas no total de R$ 6.907 mil, também corresponde ao registrado no sistema 
paralelo do Ativo Fixo. 
 
9. INTANGÍVEL 

2011 2010 

Softwares 154  77 

(-) Amortização Acumulada (24)  (15) 

Total 130  62 
 

Os gastos diretamente associados com softwares identificáveis e únicos e que, gerarão benefícios 
econômicos maiores que os custos por mais de um ano, assim como os gastos com o aperfeiçoamento ou a 
expansão de seu desempenho. 
 
10. SALÁRIOS A PAGAR 

2011 2010 

Salários Empregados 482 445 

Pró-Labore a Pagar 120  89 

13º. Salário 8  10 

Provisão de Férias e Encargos 260  4 

Pensão Alimentícia 3  2 

Rescisões a Pagar -  - 

Empréstimo Consignado 17  0 

Total 890  550 
 

11. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

2011 2010 
PIS a Recolher 21 17 
COFINS a Recolher 99 81 
CSLL a Pagar - 78 
Imposto de Renda a Pagar - 215 
IR Serviços Pessoa Física - 1 
IR Serviços Pessoa Jurídica 1 2 
IR s/Trabalho Assalariado 95 58 
ISS a Recolher 7 4 
Parcelamento Lei 11.941/09 390 323 
Refis a Recolher 97 41 
Retenções PIS/COFINS/CSLL 1 1 
INSS a Recolher 190 168 
FGTS a Recolher 55 59 
Total 956  1.048 

 
12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS EM MOEDA NACIONAL 
 

 Passivo Circulante 
Saldo em 
31/12/2011 

Saldo em 
31/12/2010 

Empréstimo - Unibanco - Itaú - 419 

Encargos a Transc. Unibanco/ Itaú - (52) 

Bradesco - Transmissor AM 20 31 

Enc. Aprop. Bradesco Leasing - (3) 

Aymoré Financ. Strada / Doblô  8 30 

Banco Finasa BMC S/A-2 Weekend 21 63 

Enc. Aprop. Finasa - 2 Weekend (6) (17) 

Globo Particip. S/A - Empréstimos 1.135 2.364 

Bradesco - Antena Digital - 13 

Enc. Aprop. Bradesco - Antena Digital - (11) 

Banco do Nordeste C/ Empresarial 1.967 787 

BNB c/ Empl. Enc. a Transcorrer - (28) 

Banco Real C/Garantida - 354 

Banco Santander 257 0 

Total 3.402 3.950 

   

Exigível a Longo Prazo 

 
Financiamento Finame-Bradesco 20 98 

Sudameris Arrend. Ducato 13 36 

Banco Nordeste do Brasil - FNE 2.498 2.241 

Total 2.531 2.375 
 
 
Financiamento BNDES – FINAME – Com interveniência do Banco Brasileiro de Descontos S/A: 
Financiamento para aquisição de Máquinas e Equipamentos com recursos do “BNDES” e da Agência 
Especial de Financiamento Industrial – FINAME, com taxas de juros efetivos de 8,00 % ao ano e 0,6434% ao 
mês, Pós-Fixado-TJLP, Remuneração do Credor 7,00% ao ano e do FINAME 1,00 % ano, com  carência de 
12 meses e prazo de resgate 60 meses. Contrato firmado em 28/02/2007, vencimento da primeira parcela 
15/06/2007 e última em 15/03/2012. 
 
Financiamento Banco do Nordeste do Brasil S/A, de recursos oriundos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste – FNE, Cédula de Crédito nº. 194.2009.22.1966, destinado a implantação da TV 
Digital, no valor de R$ 2.789.430,77 (Dois milhões setecentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e trinta reais 
e setenta e sete centavos), com liberação em 26/01/2009, com carência de 2 (dois) anos e com vencimento 
final em 26/01/2017, ou oito (8) anos. Encargos financeiros com juros à taxa efetiva de 9,5% ao ano, 
calculados e capitalizados mensalmente e exigível trimestralmente no dia 26 de cada mês. Sobre os mesmos 
recursos incidem encargos financeiros equivalentes para o “FNE”, com  juros de 0,7592%  ao mês.  
Como garantia da operação penhor mercantil dos bens adquiridos, hipoteca do imóvel sede da empresa e 
mais três imóveis dos diretores e aval dos diretores. Todos os encargos financeiros foram apropriados até 
31/12/2011. 
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Garantias 
 
Do financiamento do Banco do Nordeste do Brasil S/A, cuja fonte de recursos são originários do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE, para segurança e garantia do pagamento da dívida, 
com todos os encargos pactuados, os emitentes creditados e os intervenientes hipotecantes  deram em 
garantia  à instituição financeira em hipoteca devidamente registrada em títulos e documentos  sob numero 
1.836, livro C-06, em 10/02/2009, no Cartório do 1º. Ofício de Notas e Registro de Imóveis – 2ª. 
Circunscrição, imóveis com todas as instalações e benfeitorias, além de alienação fiduciária de todos os 
objetos do financiamento, conforme abaixo: 
 

Imóvel Sede da Empresa  1.644 

Três Imóveis dos Intervenientes Hipotecantes 960 

Bens Vinculados em Alienação Fiduciária 2.106 

 
Total das Garantias 4.710 

 
 Empréstimo Globo Comunicação e Participações S/A, empréstimo concedido para viabilizar a 
operacionalidade da emissora, tem como principal garantia o aval e a fiança da diretoria e principais 
acionistas e seus respectivos cônjuges na condição de devedores solidários. 
 
 
13. OUTROS DÉBITOS A PAGAR 
 

 2011 2010 

CEPISA – Confissão de Dívida 233  600 

EMBRATEL -  11 

Emp.Bras.Correios – ECT 5  4 

BT Latam-Satélite -  12 

Dividendos a Pagar 288  - 

Banco C/Corrente 244  - 
Total 770  627 

 
14. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS 
 

 2011 2010 

Principal 3.577  3.821 

Juros 3.464  3.470 

 7.041  7.291 
 
Em 28 de abril do ano de 2000 a empresa aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, instituído 
pela Medida Provisória nº. 2004, de 13.01.2000, e posteriormente pela Lei nº. 9.964, de 10 de abril de 2000, 
cuja modalidade da adesão é “REFIS”- Receita Bruta e o regime de tributação Lucro Real. Os débitos 
consolidados sujeitam-se a juros correspondentes à variação da Taxa de Juros a Longo Prazo – TJLP, sendo 
vedada à imposição de qualquer outro acréscimo. 
O saldo constante no Balanço Patrimonial no grupo Passivo Não Circulante – Exigível a Longo Prazo foi 
conciliado com o extrato disponível no site da Receita Federal do Brasil. 

 

 
14.1 PARCELAMENTOS – LEI Nº. 11.941/2009 
 

Em 15/07/2011 foi consolidado o Parcelamento de Dívidas Não Parceladas de demais débitos no âmbito da 
Receita Federal do Brasil, nos termos do Artigo 1º. da Lei Nº. 11.941/2009, a saber:  

 

Demonstrativo da Consolidação 
  
Débitos com Reduções-Lei 11.941/2009 480.331,48 

( -) Utilização de PF e BCN da CSLL   (63.515,58) 
( - ) Antecipações Pagas-Lei nº.11.941/2009     (2.126,47) 
(=) Saldo Consolidado em Valores de 19/08/2009 414.689,43 
Número de Prestações Remanescentes           97 

Prestação Básica      4.275,14 
Juros         793,04 
Total da Prestação em 07/2011      5.068,18 

 
 

Composição da Prestação Básica 

 Saldo Consolidado Prestação 

Principal 414.689,42 4.275,14 

Multa Isolada 0,00 0,00 

Multas 0,00 0,00 

Juros 0,00 0,00 
Total 414.689,43 4.275,14 

 
Em 15/07/2011 foi consolidado o Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas REFIS, PAES, 
PAEX e Parcelamentos Ordinários, nos termos do Artigo 3º. Da Lei Nº. 11.941/2009 – Débitos Previdenciários 
no âmbito da Receita Federal do Brasil, a saber: 
 

Demonstrativo da Consolidação - Previdência 
  
Débitos com Reduções-Lei 11.941/2009 131.051,35 

( -) Utilização de PF e BCN da CSLL (45.743,15) 
( - ) Antecipações Pagas-Lei nº.11.941/2009 (1.864,28) 
(=) Saldo Consolidado em Valores de 19/08/2009 83.443,92 
Número de Prestações Remanescentes 40 

Prestação Básica 2.086,09 
Juros 344,41 
Total da Prestação em 07/2011 2.430,50 

 
Composição da Prestação Básica - Previdência 

 Saldo Consolidado Prestação 

Principal 83.443,92 2.086,09 

Multa Isolada 0,00 0,00 

Multas 0,01 0,00 

Juros 0,00 0,00 
Total 83.443,92 2.086,09 
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15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 
Capital social 
 
O Capital Social integralizado é de R$865 mil (Oitocentos e sessenta e cinco mil reais), dividido em 
85.850.000 (Oitenta e cinco milhões, oitocentos e cinqüenta mil) ações nominativas, inalienáveis, sendo 
42.925.000 (Quarenta e dois milhões, novecentos e vinte e cinco mil) ações ordinárias, com direito a voto, e 
de igual número de preferenciais, sem direito a voto. 
 
Lucro Líquido do Exercício 
 
Do Lucro Líquido do Exercício no valor de R$ 2.205 mil, 5% (Cinco por cento) foi destinado à formação da 
Reserva Legal nos termos do Artigo 193 da Lei nº. 6.404/76 no valor de R$ 110 mil.  
O Lucro Liquido remanescente no valor de R$ 2.095 mil, ficará demonstrado no Balanço Patrimonial na conta 
do Patrimônio Líquido denominada “Lucro do Exercício”, e, terá sua destinação definida pela Assembléia 
Geral de Acionistas.  
 
 
16. RECEITAS LÍQUIDAS DE VENDAS 

2011  2010 
Receita bruta    

Venda de Publicidade Televisão 32.475   24.915 
Venda de Publicidade Rádio 143   31 

  32.618   24.946 
(-) Deduções da receita bruta     

(-) COFINS (976)   (748) 
(-) PIS (211)   (162) 
(-) Cancelamentos (90)   (14) 

  (1.277)   (924) 
Total 31.341  24.022 

 
17. CUSTOS 
 
Composição: Salários, INSS e FGTS R$ 3.753 mil, tendo como critério apropriar as despesas dos 
Departamentos de Jornalismo, Comercial, Programação, Engenharia e Marketing.  Depreciação de Máquinas 
e Equipamentos e Veículos R$ 566 mil. Direitos Autorais (ECAD) R$ 739 mil. Seguimento Espacial R$ 610 
mil; com custos relacionados com a Globo Participações S/A R$ 9.605 e com outros custos R$ 316 mil. 
 
 

2011 2010 

FGTS 311 273 

INSS 1.163 1.144 

Salários 2.279 2.402 

Ecad 739 0 

Energia elétrica 0 325 

Gravações 8 0 

Participação globo 9.605 4047 

Seguimento espacial 896  467 

Telefone 0 102 

Material de expediente 21 23 

Depreciação/ amortização 566 736 

Total 15.588  9.519 

 
18. DESPESAS OPERACIONAIS 
 
Despesas com Vendas 
 
Composição: Despesas com Comissões Publicidade Pessoa Física R$ 11 mil e Comissões Pessoa Jurídica 
R$ 193 mil. 

 
2011 

 
2010 

Comissões S/ Public. P. Física 11   8 

Comissões S/ Public. P. Jurídica 193   166 

Perdas Créd. Incobráveis 0   1.359 

Outras 0   0 

Total  204 
 

1.533 
 
Administrativas e diversas 
 
 
Composição: Despesas com Pessoal, incluindo Retiradas de Pró-Labore num montante de R$ 5.634 mil e 
R$ 836 mil com INSS e FGTS. Com Energia Elétrica, Telefone, Correios, com Manutenção de Veículos, 
Prédios, Reposição de Peças e Computadores o valor de R$ 1.432 mil. Com Serviços Pessoa Jurídica, 
Planos de Saúde para funcionários, Viagens e Diárias, Depreciações da área administrativa, Material de 
Expediente e Escritório, Auditoria e Consultoria, Refeições, Seguros, Serviços Pessoa Física e Outros um 
montante de R$ 3.069 mil. Com Despesas Tributárias R$ 65 mil. 

2011 2010 
Salários e Pró- Labore 

  

13° Salário – Provisão e Encargos  558 105 

 Adicional Noturno/Periculosidade 28 25 

Aviso Prévio 11 16 

Bolsa Auxílio Estágio 64 44 

Cesta Básica 20 7 

Comissões 219 125 

Feriados Trabalhados 100 98 

Férias e Encargos de Provisão 819 487 

Gratificações 355  332 

Indenizações 68  1 

Lanches e Refeições 0  2 

Licença Médica 9  6 

Ordenados 1.385  952 

Extraordinários 379  278 

Plantões 0  1 

Repouso Remunerado 17  8 

Outras 1  1 

Vales Transportes 149  125 

Retirada Pró-labore 1.452  1.222 

SUBTOTAL - 1 5.634  3.835 
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DESPESAS GERAIS E DIVERSAS 

Depreciações e Amortizações 161  318 

Outras Despesas 110  97 

Refeições, Refrigerante e Lanches 45  2 

Impostos e Taxas Diversas 37  155 

Imposto Predial e Territorial 26  22 

Imposto Sindical 1  1 

Ret. PIS/COFINS/CSLL/IR 1  1 
Tributos Estaduais 37  172 
Tributos Municipais 26  2 

IRRF 1  1 

SUBTOTAL -2 5.402 6.060 
TOTAL 11.036 9.895 

Publicações Atas e Balanços 7  0 

Contribuições p/ FGTS 140  170 

Contribuições p/ INSS 696  498 

Energia Elétrica 684  244 

Despesas postais 54  72 

Telefone 228  83 

Canal da Embratel 12  20 

Locação Equipamentos Satélite 274  489 

Desp. Combustível e Lubrificantes 20  74 

Viagens, Diárias e Ajuda de Custo 259  206 

Material de Escritório 24  14 

Material de Expediente 25  20 

Material de Limpeza 28  20 

Material p/ Serviços Reparos Prédios 82  109 

Manutenção Suporte/Software 80  96 

Despesas c/ Manutenção de Veículos 206  138 

Reposição de Peças e Equipamentos 49  37 

Manutenção de Equipamentos 17  3 

Reposição de Peças 4  1 

Despachos  Fretes e Carretos 29  33 

Outras Despesas Administrativas 110  26 

Seguros Diversos 82  83 
Serviço prestado pessoa física 139  83 

Serviço Prestados Pessoa Jurídica 1.348  1.332 

Bens de Valores Irrelevantes 9  13 

Bens de Vida Útil Reduzida 141  65 

Desp. Cartorárias 4  11 

Refeições, Refrigerantes e Lanches 45  36 

Alugueis Imóveis 46  21 

Despesas c/ ECAD 740  637 

Outras Desp. TV globo 2.977  227 

Plano de Saúde Humana 509  428 

 
Outras despesas operacionais 
 
Composição Grupo de Despesas consideradas para efeitos tributários como indedutíveis, dentre as quais 
Impostos, Multa e Penalidades, Brindes, Depreciação e Amortização, Viagens, Perdas de Créditos 
Incobráveis, Ônus de Tributos e Contribuições e Outras Despesas Indedutiveis num total de R$ 1.209. 

2011 2010 

Despesas com Brindes, Prêmios e Sorteios 34 0 

Despesas Viagens e Hospedagens 42 6 

Imp. Multas Penal. Exercício 218 176 

Ônus de Tributos Contribuições  145 1 

Outras Desp. Indedutíveis 482 129 

Perda de Títulos Incobráveis 261 1.521 

Trib. e Enc. do REFIS 24 4 

Desp. Exercício anterior 2 1 

Depreciação 1 0 

TOTAL 1.209 1.838 
 
Outras Receitas/Despesas            

Receitas 2011 2010 

Lucros na Alienação de Veículos 0 21 

Recuperação de Despesas e Encargos 478 1 

Total 478 22 
 
19.   RESULTADO FINANCEIRO 
 
Receitas Financeiras 

 

 2011 2010 

Juros de Mora 37 3 

Outras Receitas Financeiras 63 40 

Recuperação de Créditos 25 7 

Variação Monetária Ativa 85 145 

Total 210 195 
 
Despesas Financeiras 

 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 2011  2010 

Comissões Bancárias 1 1 

Despesas Bancárias Diversas 25 38 

Juros de Mora 27 49 

Juros Desp. Financ. Veiculos - 14 

Juros e Acess.de Parc. e Outros 1 122 

Juros e Taxas bancárias 533 290 

Juros TJLP - REFIS 222 204 

Juros enc. Emp.fin. Finame/Globo 285 453 

Variação Monetária Passiva 335 261 

Total 1.429 1.432 
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Resultado Operacional 
 

PROVISÃO PARA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 2011 2010 

Lucro Líquido do Período  2.563 21 

( + ) Adições ao Lucro Real 1.209 1.839 

( - ) Compensação Base de Cálculo Negativa (1.859 x 30%) (1.131) (558) 

( = ) Base de Cálculo 2.640 1.302 

Total Provisão p/ CSLL (2.640 x 9%) 237 117 
 
A Provisão da CSLL foi formada da base de cálculo positiva da CSLL em 31/12/2011 no valor de R$ 2.640 
mil, deduzido 30% da compensação da base de cálculo negativa da CSLL de períodos anteriores. 

 
PROVISÃO PARA O IMPOSTO DE RENDA 

 2011 2010 

Lucro Líquido do Período  2.563 0,00 

( + ) Adições ao Lucro Real 1.209 0,00 

( - ) Exclusões ao Lucro Real (2.951) 0,00 

( = ) Base de Cálculo do IRPJ 821 0,00 
( - ) Compensação de Prejuízos Fiscais de Ex. Anteriores 
(821*30%) (247) 0,00 

( = ) Base de Cálculo 574 0,00 

( = ) Provisão do IRPJ (574X15%+ADICIONAL) 120 0,00 
 
A Provisão do IRPJ foi formada da base de cálculo positiva do IR em 31/12/2011 no valor de R$ 821 mil, 
deduzido do limite de até 30% de Prejuízos Fiscais de meses anteriores. 
  

Tributos Diferidos 
 
Foram constituídos ativos e passivos diferidos (Imposto de Renda e Contribuição Social) sobre os ajustes 
decorrentes da adoção dos pronunciamentos do CPC, no exercício de 2010, que sofreram ajustes no 
exercício de 2011, conforme abaixo: 
 

O ajuste realizado está limitado a 30% (Trinta por cento), do Lucro Tributável:  
 
1. Lucro Tributável: R$ 246 mil; 
2. IR (246 X 15%):  R$   37 mil; 
3. CSLL (246 X 9%):  R$   22 mil. 
 
Contabilização: 
 
D- Ativo Fiscal Diferido ( Patrimônio Liquido) 
C- IRPJ-Prejuizos Fiscais (Ativo Não Circulante)   R$   37 mil 
 
D- Ativo Fiscal Diferido (Patrimônio Líquido) 
C- CSLL-Prejuízos Fiscais (Ativo Não Circulante)   R$   22 mil 
 
Custo Atribuído (Deemed Cost) Ajustes a Valor de Mercado: 

 
A única realização foi a Depreciação sobre a avaliação de Prédios (R$ 25 mil), no valor de R$ 1 mil, que foi 
contabilizado como Despesa de Depreciação, e será adição para efeito de apuração do Lucro Real.  

 
Ajuste do Passivo Fiscal Diferido 
 

Como também a única realização foi a Depreciação da avaliação da conta Prédios, realizaremos os tributos 
sobre o valor depreciado, a saber:  

 
IR –    1.013,76 x  25% = R$  253,44 
CSLL-1.013,76 x    9% = R$    91,23 
 

 
Contabilização: 
 
D – IRPJ Custo Atribuído (Passivo Não Circulante) 
C – CSLL (-) Ajuste Diferido Passivo Fiscal (Patrimônio Líquido)   R$ 253,44 
 
D – CSLL Custo Atribuído (Passivo Não Circulante) 
C – (- ) Ajuste Diferido Passivo Fiscal (Patrimônio Líquido)   R$   91,23 

 
 
Foram constituídos ativos e passivos diferidos (Imposto de Renda e Contribuição Social) sobre os ajustes 
decorrentes da adoção dos pronunciamentos do CPC, conforme demonstrado. 
 
 

20. FLUXOS DE CAIXA 
 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa foi elaborada de acordo com a legislação em vigor, e somente a partir 
do exercício de 2008. No final apura-se a Variação Líquida de Caixa. 

     
21. DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 

 
Embora exigida somente para as Companhias Abertas, optamos em elaborá-la considerando que ela é uma 
demonstração contábil destinada a evidenciar, de forma concisa, os dados e as informações da riqueza 
gerada pela entidade em determinado período e sua distribuição. 
 

22. COBERTURA DE SEGUROS  
 
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.  
 
a. Seguro Empresarial: Cobertura contra os riscos de incêndio, vendavais, queda de raio, explosão, 
impacto de veículos, queda de aeronaves (benfeitorias, máquinas e instalações), sendo que o valor em risco 
segurado representa R$ 4.467 mil. 

 
b. Seguro Veículos: Cobertura contra os riscos de incêndio, colisão e roubo, assegurado pelo valor de 
mercado. 

 
c. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de 
demonstrações financeiras, conseqüentemente não foram examinadas pelos nossos auditores 
independentes. 
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